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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2020 
 

1 - PREÂMBULO 
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 164/2020 
 
SETOR INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação  
 
TIPO: Menor Preço Global. 
 
OBJETO: Ref. a contratação de empresa para prestação de serviço de manipulação de alimentos para 
atendimento das Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital. 
 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 
 
DIA: 20 de Março de 2020, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, na hipótese de não 
haver expediente nesta data. 
 
HORA:  09horas 
 
LOCAL: Sala de Licitações – Av. Presidente Vargas, n°42/54 - Centro – Cordeiro-RJ. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO comunica aos interessados que fará realizar Licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL. A licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/93 (com as alterações da Lei nº 8883/94 e da Lei nº 9.648/98), 
Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, Lei Complementar 147/14 - Altera o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, Lei Municipal nº 1642/2011 - Institui o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado 
para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e no âmbito municipal e Decreto Municipal nº 057/2010, 
que regulamenta a modalidade de Pregão Presencial e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e obedecerá às condições estatuídas neste Edital. 
 
Em conformidade com as Portarias nº 012/2019, a Comissão de Licitação do presente procedimento é 
composta pela Pregoeira Kelly Silva Bonifácio e os membros da Equipe de Apoio: Bárbara de Souza 
Lima,Francielle de Oliveira Silva e Thúlio Prata Soares. 
 

2- DO OBJETO 
 
2.1. Ref. a contratação de empresa para prestação de serviço de manipulação de alimentos para 
atendimento das Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital. 
 
2.2 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.  
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3 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
3.1 - O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 05 (cinco) meses, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da Administração 
Pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos da Lei n° 8666/93. 
 

4 - DA LEGISLAÇÃO 
 
4.1 O presente edital reger-se-á, principalmente, pelos seguintes instrumentos legais: 

 
I. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 - Instituto do Pregão;  
 
II. Decreto Federal nº 3.555/2000, alterado pelo Decreto nº 3.693/2000 - Regulamento do Pregão;  
 
III. Decreto Municipal n.º 052/2010, alterado pelo Decreto 010/2018 - Regulamento do Pregão;  
 
IV. Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações;  
 
V. Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, e suas alterações;  
 
VI. Lei Municipal nº 1642/2011 - Institui o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual no âmbito municipal;  
 
VII. Lei Municipal n.º 2157/2017 Instituição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Cordeiro;  
 
VIII. Demais exigências deste edital e seus anexos. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 Também poderão participar da presente licitação Microempresas e Empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à Documentação, constantes deste Edital. 
 
5.2 - Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto licitado e as que atenderem todas as exigências constantes deste Edital e de seus anexos, 
inclusive quanto à documentação. 
 
5.3 - Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do presente 
certame aquelas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em 
nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 
 
5.4 - Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente certame aqueles 
definidos na Lei Complementar 128/08. 
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5.5 - Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante 
serão designados respectivamente por ME/EPP. 
 
5.6 - O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento e representação a 
declaração de enquadramento (ANEXO VII) assinada pelo seu representante legal. 
 
 
5.7 - É VEDADA À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 
 
a) - Tenha sido declarada inidônea por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 
 
b) - Estiver sob o processo de falência ou concordata; 
 
c)  - Estiver impedida de transacionar com a administração pública municipal; 
 
d)  - Tenha sido punida com rescisão contratual que por deficiência dos serviços prestados, que por outro 
fato que tenha motivado a rescisão, por sua culpa, no transcorrer dos últimos 05 (cincos) anos; 
 
e) - Cujo proprietário, sócio, diretor ou gerente seja servidor público, dirigente ou funcionário da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro. 
 
f) - Não poderão participar deste certame às pessoas mencionadas no art. 9º da Lei Federal 8.666/93. 
 
g) - Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pelo Município de Cordeiro, 
nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93; 
 
h) - Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei 
8666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da 
Administração Pública. 
 
5.8 - É vedada à participação de pessoas físicas e consórcios. 
 

6 - DO CREDENCIAMENTO 
 
Para o Credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
a) - Tratando-se de representante legal: cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na junta comercial ou,  tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo 
registrado no Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura ou Termo de 
Credenciamento de acordo com modelo estabelecido nos anexos deste Edital. 
 
b) - Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou instrumento particular com firma 
reconhecida, da qual constem dentre outros poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
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acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 
 
c) - Os interessados deverão entregar o Documento de Credenciamento (facultativo)  
 
d) – Tratando-se de representante legal e/ou procurador: documento oficial com foto (original e cópia). 
 
e) - Os interessados deverão entregar a Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e 
Idoneidade, documento obrigatório. 
 
f) - Apresentar Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VII), documento 
obrigatório. 
 
g) - Os documentos acima mencionados e os envelopes de Proposta comercial e documentação de 
habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial, até às 09:00 ( nove) horas, havendo uma tolerância 
máxima de 10 (dez) minutos.  
 
h) - O licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedido de apresentar lances, 
não poderá manifestar-se durante a sessão, exceto para eventual interposição recursal. Somente será 
aproveitada a sua proposta escrita, se apresentar junto com os envelopes de proposta comercial e de 
documentos de habilitação a Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
 
i) - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um 
licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas; 
 
j) - Apresentarão, de forma avulsa, as alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e “f” , sem inseri-la em qualquer dos 
dois envelopes. 
 
6.1 - A ausência do credenciamento não constituirá motivo para inabilitação ou desclassificação de 
proposta do concorrente.  
 

7 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
7.1 - As Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, conforme itens DA HABILITAÇÃO deverão 
ser entregues em envelopes distintos devidamente fechados e rubricados no fecho, atendendo fielmente 
aos requisitos deste Edital no local, dia e hora determinados. As partes externas desses envelopes 
deverão estar identificadas conforme abaixo: 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2020 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2020 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
8.1 - A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo em anexo a este Edital e entregue 
através de uma via impressa devendo ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais. No 
campo DADOS BANCÁRIOS a empresa proponente deverá informar os dados bancários para posterior 
transferência bancária, importando a omissão em possível dificuldade por parte do município em efetuar o 
pagamento devido ou em documento idêntico elaborado pela licitante, sem alternativas, opções, emendas, 
ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar:  
 

a) Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a 
esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e número de fax; 

 
b) Descrição clara e detalhada dos itens cotados, de acordo com as especificações da RELAÇÃO 

DOS ITENS DO PROCESSO - ANEXO I do edital; 
 
c) Indicação do prazo de validade da Proposta Comercial, contado da data de sua entrega ao 

Pregoeiro que será de no mínimo 60 dias presumida na forma da lei;  
 
8.2 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal de Cordeiro, este poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
8.3 - Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada 
a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no 
parágrafo primeiro do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 
 
8.4 - Na fase de classificação e conformidade, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
8.5 - Caso a licitante não aceite as correções, sua proposta comercial será desclassificada. 
 
8.6 - A simples apresentação da proposta implica que os preços ofertados incluem todos os custos e 
despesas, necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos, impostos, materiais, equipamentos, serviços, encargos sociais, fiscais e 
trabalhistas, seguros, lucro, entrega dos itens além de quaisquer outros aqui não elencados e que atende a 
todas as características deste Edital e seus anexos inclusive quanto à qualidade, quantidades e prazos e 
validade da proposta comercial de no mínimo 60 dias presumida na forma da lei; 
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9 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
9.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preço e os 
documentos que a instruírem, será pública, dirigido por um Pregoeiro, devidamente auxiliado pela equipe 
de apoio, e realizada de acordo com o disposto no Regulamento de Licitação denominada Pregão, 
aprovado pelo Decreto n° 057, de 03 de Novembro de 2.010, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto 
3.555, de 08 de agosto de 2000 e em conformidade com este Edital e seus anexos, no local e horário 
determinados. 
 
9.2 - No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados devem comprovar, por 
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do Art. 3º, inciso VI 
do Decreto nº 057/2010 que Regulamenta as licitações na modalidade Pregão Presenciais e para prática 
dos demais atos do certame, conforme item 4 (quatro) deste Edital. 
 
9.3 - Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão, não sendo mais admitidos novos 
proponentes e dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo as Propostas de Preço e os 
Documentos de Habilitação. 
 
9.4 - Sendo impossível prosseguir com o certame em face da quantidade de itens, o Pregoeiro receberá os 
envelopes lacrados e vistados sob o lacre, manterá sob sua guarda até a mesma hora do primeiro dia útil 
subsequente quando dará prosseguimento à abertura dos envelopes restantes. 
 

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
10.1 - A presente licitação é do tipo Menor Preço Global, e o julgamento das propostas de preços será 
realizado em conformidade com as quantidades, especificações, detalhamentos e condições estabelecidos 
neste Edital e seus anexos, levando-se em conta que será considerada vencedora a proposta que 
apresentar o Menor Preço Global e atender as condições de habilitação. 
 
10.2 - Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, as quais serão conferidas e 
rubricadas pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e, posteriormente pelos representantes das licitantes. 
 
10.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus anexos. 
 
10.4 - Uma vez apresentada, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
10.5 - Será proclamado, pelo Pregoeiro, o proponente que ofertar a proposta de Menor Preço Global, 
conforme definido neste edital e seus anexos e, serão anunciados os proponentes cujas propostas 
apresentem preços até 10% (dez por cento) superior à primeira ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas, 
conforme disposto no Art. 4º IX da Lei Federal 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e no caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 
10.6 - Aos proponentes proclamados e anunciados na forma do item anterior será dada oportunidade de 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
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10.6.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os proponentes classificados, de forma seqüencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor; 

 
10.6.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará 
exclusão do proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de classificação das propostas; 

 
10.6.3 - Casos lances verbais não se realizem, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 
10.7 - Encerrada a etapa competitiva do pregão as ofertas para cada item, definido neste Edital e seus 
anexos, serão ordenadas exclusivamente pelo critério de Menor Preço Global. 
 
10.8 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do último lance apresentado pelo primeiro classificado 
quanto ao valor e quanto aos itens definido neste Edital e em seus anexos, podendo decidir 
motivadamente a respeito. 
 
10.9 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias do proponente 
que a tiver formulado, com base na regularidade dos documentos complementares, conforme item DA 
HABILITAÇÃO, deste Edital. 
 
10.10 - Constatado o pleno atendimento das exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicados os itens, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 
10.11 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, e que atenda ao edital e seus anexos, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado os itens definidos neste Edital. 
 
10.12 - Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
sanções administrativas constantes deste Edital e seus anexos. 
 
10.13 - Serão desclassificadas as propostas de preços: 
 

10.13.1 - Que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos, bem como as omissas ou 
as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

 
10.13.2 - Com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com os itens integrantes do lote em análise. 
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11 - DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no envelope nº 02 que deverá estar 
devidamente identificado conforme item 7, indicado neste Edital. 
 
11.2 - O proponente deverá apresentar dentro do envelope n° 02 todos os documentos exigidos neste item 
- DA HABILITAÇÃO, como condição para participar do certame cujo descumprimento resulta automática 
inabilitação. 
 
11.3 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por 
cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo pregoeiro. No caso das certidões 
obtidas via Internet, as quais suas aceitações estão condicionadas à verificação de suas autenticidades em 
sites específicos, tais certidões poderão estar acompanhadas de suas respectivas autenticações digitais. 
 
11.4 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do proponente, com 
número do seu CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo: 
 

11.4.1 - Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 

11.4.2 - Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela sua natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 
11.5 - A municipalidade esclarece a quem possa interessar que foram realizados Termos de 
Ajustamento de Conduta – TAC’s firmados entre o Município de Cordeiro e o Ministério Público do 
Trabalho, em especial: 
 

a) TAC referente ao Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0 emitido pela 
Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região (Nova Friburgo – Ministério Público do 
Trabalho), oriundo de Processo Judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441; 
  
b) TAC de n°15/2019 que, dentre outros assuntos, versa sobre a implantação de regras e 
diretrizes para o procedimento de contratação e fiscalização dos serviços de execução 
indireta, bem como o fortalecimento do controle interno;  
 
c) TAC de n°16/2019, que preconiza sobre a implementação das medidas de saúde e 
segurança do trabalho quanto aos servidores municipais e terceirizados, sendo todos 
elaborados pelo MPT, exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 
Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, determinando-se 
o cumprimento de diversos requisitos, em todos os editais de licitação para contratação de 
empresa para serviços de prestação continuada. 

 
11.5.1 Fica determinado que no presente edital, serão exigidos todos os itens estabelecidos nos 
TAC’s, especificamente quanto às inserções das obrigações no edital, em cumprimento à 
recomendação expedida pelo Exmo. Procurador Regional do Trabalho, conforme acima 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
mencionado, devendo as empresas participantes se atentarem e cumprirem cada um desses 
itens. Frisa-se que ao final de cada item, constará a menção ao presente TAC (procedimento 
promocional) devidamente grifada. 

 
11.6 - Todos os proponentes deverão apresentar dentro do envelope n° 02 os seguintes documentos: 
 
11.6.1 - A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO COMPREENDE 
 
a) - Habilitação jurídica; 
 
b) - Regularidade fiscal 
 
c) - Regularidade Trabalhista; 
 
d) - Qualificação econômico-financeira;  
 
e) – Qualificação Técnica 
 
11.6.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
11.6.2.1 - NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL 
 
a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
11.6.2.2 - NO CASO DE EMPRESA LTDA. - S. A / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
a) - Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações 
subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for 
o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 
11.6.2.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL. 
 
a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
 
11.6.2.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA. 
a) - Decreto de Autorização, devidamente arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira 
em funcionamento no País. 
 
11.6.2.5 - NO CASO DE COOPERATIVA: 
 
a) - Ato Constitutivo (Ata da assembléia geral dos fundadores ou instrumento público) e os estatutos 
respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas (nacionalidade, estado 
civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e do CPF); 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade Solidária, do 
presente Edital; 
 
11.6.2.6 - EM TODOS OS CASOS: 
 

a) - Apresentação de declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos art. 27, V da 
Lei 8.666/93, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de que não 
emprega menor) ANEXO IV. 
 

b) - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, conforme 
determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Cordeiro 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão ANEXO V. 

 
 
11.6.3 - REGULARIDADE FISCAL 
 
11.6.3.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 
a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (comprovante de inscrição) 
ou estadual (comprovante de inscrição, e de situação cadastral), se houver, relativo à sede do 
concorrente. 
 

c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os 

Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União) ; 

c1) O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 

PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. 

Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a 

certidão acima que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos 

tributários federais administrados pela RFB e PGFN. 

d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do Licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 

f) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
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g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 
Licitante ou certidão com restrição; 
 
h) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município do domicílio ou da sede do 
Licitante ou certidão com restrição. 
 
i) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" poderão 
ser demonstradas através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o crédito tributário 
encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 
 
11.6.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA 
 
a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do 
Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e/ou Positiva com Efeito de Negativa, dentro do 
prazo de validade. 
 
11.6.4.1 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 
Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas:  
 
a) - O ME/EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
 
b) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida neste edital, 
será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a 
critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
c) - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
 
11.6.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Demonstrações contábeis do último exercício social, contendo Termo de Abertura e Encerramento, 
devidamente REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ORIGEM DA EMPRESA, a fim 
de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de (03) três 
meses da data da apresentação da proposta. 
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a.1) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos pela Lei 
n°123/06, alterada pela Lei Complementar n°147, de 07 de agosto de 2014, será exigido de acordo 
com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC n°1.418/12. 
 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado 
e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver 
necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. (Favor 
verificar modelo da NBC ITG 1000) 

 
a.2) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de acordo 
com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

 
3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve incluir 
todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, 
começa com o resultado do período e se completa com os itens dos outros 
resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações explanatórias. 
 

a.3) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 6.404/76: 
 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos 
valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros 
quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento 
da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
 
a.4) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo de 
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entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão:do Balanço Patrimonial, da Demonstração de 
Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. Acrescidos de todos os 
documentos exigidos nas letras a.1, a.2 e a.3. Caso apresente cópia, a mesma deverá ser 
autenticada. 
 
a.5) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos constantes 
acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanços de 
constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo profissional 
contabilista e sócio gerente. 
 

b) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), resultantes 
da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 Índice de Liquidez Geral (LG): 

 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 

 
 Liquidez Corrente (LC): 

 
LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 

 
 

b.1) - O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, quando de sua habilitação, deverão comprovar o capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§2º e 3º do artigo 31, da lei n°8.666/93. 
 

b.1.1) A comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, será 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, considerando o valor 
estimado para o período de 12 (doze) meses, conforme determina a Lei nº8.666/93, 
admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais. 

 
b.2) A comprovação dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente, bem como do o capital 
social ou patrimônio líquido, deverão se basear nas informações constantes nas demonstrações 
contábeis apresentadas. 
 
b.3) A necessidade de se apresentar os Índices de Liquidez na forma acima justifica-se pela 
demonstração de comprovação de se tratar a licitante de empresa dotada de equilibrio 
econômico-financeiro, garantindo assim que se evite por em xeque a execução contratual. A 
exigência imposta acima traz um pedido mínimo de segurança em contratação. Caso contrário, há 
o risco de se revelar uma situação de déficit  em eventual empresa participante. 
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c) Demonstração do resultado do exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível; (Em atendimento 

às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa 

para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de 

Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial 

n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 
d) Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Concordata e Recuperação Judicial ou Recuperação 

Extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado 

pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-

22.2009.5.01.0441.) 

 
11.6.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.6.6.1 Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar os seguintes documentos: 
 
a) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução do serviço ou outro profissional detentor de atestado(s) de 
capacidade técnica, devidamente registrado no órgão competente (Conselho Regional de Administração) 
firmado(s) por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, comprovando haver 
prestado satisfatoriamente serviço(s) igual(is) ou similar(es), de natureza pertinente e compatível, em 
características, quantidades e prazos, aos do objeto deste edital, cujas parcelas de maior relevância é(são) 
a(s) seguinte(s): 
 

a.1) Ter gerenciado para serviço(s) igual(is) ou similar(es) aos do objeto desta futura contratação, o 
quantitativo de, pelo menos, 09 (nove) postos de trabalho. 
 
a.2) Ter gerenciado para serviço(s) igual(is) ou similar(es) aos do objeto desta futura contratação, 
equipe com o quantitativo de, pelo menos, 06 (seis) profissionais de manipulação de alimentos.  

 
b) Certidão de regularidade do profissional junto ao Conselho regional de Administração. 
 
c) Certidão de Registro, expedida pelo Conselho Regional de Administração, que comprove o exercício da 
atividade relacionada com o objeto da licitação. 
 
d) Declaração de que dispõe de profissional devidamente habilitado e registrado no respectivo conselho 
profissional, que responda pela realização dos serviços. 
 
e) Declaração, emitida pelo responsável pela visita técnica e firmada pelo representante legal, de que a 
licitante visitou e conhece o local de execução do serviço, ou, caso o licitante considere desnecessária a 
visita, deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto. 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
f) A visita técnica poderá ser realizada por representantes legais das empresas, desde que devidamente 
credenciados para tal propósito, através de Carta de Credenciamento.  
 
11.6.6.2 Esses representantes credenciados deverão se apresentar perante o servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Educação, em dia e local previamente agendados pelos telefones (22) 2551-4956 
ou (22) 2551-2474, em prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do certame. 
 
11.6.6.3 Os representantes das proponentes deverão apresentar na ocasião da visita os seguintes 
documentos: Carta de credenciamento para a visita técnica; e, Original do documento de identificação 
pessoal.  
 
11.6.6.4 Ainda que tal procedimento não tenha o caráter habilitatório, para as empresas que realizarem a 
visita, será emitido o Termo de Vistoria pela Secretaria Municipal de Educação, confirmando a visita 
técnica. 
 
11.6.6.5 As licitantes que optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração 
formal assinada pelo responsável legal da empresa licitante, sob as penalidades da lei, informando que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume 
total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a 
Administração. 
 
11.6.6.6 A responsabilidade por eventuais custos não previstos nas propostas, decorrentes de eventual 
desconhecimento das condições locais, não poderão ser atribuídos à contratante. 
 
11.6.6.7 – Apresentar cópia autenticada ou cópia com original de ao menos 01 (um) dos seguintes 

documentos:  

 Contratos; ou 

 Atestados; ou 

 Declarações; ou 

 Qualquer outro documento idôneo que comprove que a licitante possui experiência mínima de 3 
anos, ininterruptos ou não, na prestação de serviços terceirizados, compatíveis com o objeto 
licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.  
 

Todo este item é em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no 

Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

11.6.6.8 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e Administração Pública, vigentes na 

data da sessão pública de abertura da licitação; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem 

formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no 

Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
11.7 - Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
11.8 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
11.9 - Na hipótese de algum documento não conter expressamente o prazo de validade, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão; 
 
11.10 DA VISITA TÉCNICA 
 
11.10.1 - A visita técnica é facultativa e será realizada pela Secretaria Municipal de Educação conforme a 
seguir: 
 

a) A visita técnica poderá ser realizada por representantes legais das empresas, desde que 
devidamente credenciados para tal propósito, através de Carta de Credenciamento de Visita 
Técnica (ANEXO IX).  

 
b) Esses representantes credenciados deverão se apresentar perante o servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Educação, em dia e local previamente agendados pelos telefones (22) 
2551-4956 ou (22) 2551-2474, em prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do certame. 

 
c) Os representantes das proponentes deverão apresentar na ocasião da visita os seguintes 

documentos: Carta de credenciamento para a visita técnica; e, Original do documento de 
identificação pessoal.  

 
d) Ainda que tal procedimento não tenha o caráter habilitatório, para as empresas que realizarem a 

visita, será emitido o Termo de Vistoria pela Secretaria Municipal de Educação, confirmando a visita 
técnica. 

 
e) As licitantes que optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração 

formal assinada pelo responsável legal da empresa licitante, sob as penalidades da lei, informando 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta 
prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 
que venham a onerar a Administração. 

 
f) A responsabilidade por eventuais custos não previstos nas propostas, decorrentes de eventual 

desconhecimento das condições locais, não poderão ser atribuídos à contratante. 
 

12 - DOS ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 
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12.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das propostas. 
 
12.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre o acolhimento ou não da petição interposta no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da petição. 
 
12.3 - A petição contra este Edital somente será acolhida quando afetar a formulação das propostas de 
preços ocasião em que será designada nova data para realizar o pregão. 
 
12.4 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRO o proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a 
abertura dos envelopes de propostas de preços. 
 
12.5 - A impugnação deverá ser apresentada no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Cordeiro, 
localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, nº42/54 – Centro – 
Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 
 

13 - DOS RECURSOS 
 
13.1 -  Dos atos praticados pelo Pregoeiro decorrentes da presente licitação, cabem recursos 
administrativos de acordo com o estabelecido no artigo 4º, incisos XVIII a XXI, da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2.002. 
 
13.2 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos eventualmente insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
13.3- Decididos os recursos, a autoridade competente adjudicará e homologará o processo para 
determinar a contratação se, entendendo-a ainda conveniente e oportuna. 
 
13.4 - O Recurso deverá ser apresentado no setor de protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRO, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, nº42/54 – 
Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 
 
13.5 – Os recursos somente serão recebidos após a Fase de Habilitação quando for(em) declarada(s) a(s) 

vencedora(s), momento em que, qualquer licitante, caso haja interesse, deverá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem 

contra-razões, em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata aos autos pela Comissão Permanente de Licitação. 

14 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, será 
formalizado o Contrato, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de 
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compromisso para a futura contratação, com validade de até 05 (cinco) meses, a partir da sua assinatura. 
 
14.2 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro convocará formalmente a licitante classificada em primeiro lugar, 
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, informando o local e data para assinatura do Contrato e 
recebimento da Nota de Empenho. A convocação far-se-á através de ofício ou e-mail (que deverá ser 
fornecido ao município no momento do credenciamento), dentro do prazo de validade de sua proposta. 
 
14.2.1 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pelo prestador de serviço convocado, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
14.2.2 - Para retirada do empenho, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de 
habilitação consignadas neste edital.  
 
14.2.3 - Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o presente edital e seus anexos e a proposta do 
adjudicatário serão partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual substituirá o instrumento de 
contrato. 
 
14.2.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato e ou aceitar a nota de empenho, até 
05 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o 
às penalidades legalmente estabelecidas no artigo 81 da Lei 8666/93 se sujeitando o adjudicatário a multa 
de 10% do valor estimado da licitação, e facultando a Prefeitura Municipal de Cordeiro convocar os 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação ou revogar a licitação. 
 
14.2.5 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.  
 
14.2.6 - Quando do comparecimento da empresa para assinatura do Contrato, deverão ser apresentados 
os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela 
assinatura do contrato e o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Se for procurador, 
apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 
 
14.2.7 – O contrato firmado com o licitante vencedor poderá ser alterado nos termos dos artigos 58 e 65, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
14.3 - DO REAJUSTE 
 
a) Caso o procedimento seja aditivado contratualmente, vindo a atingir 12 (doze) meses de contrato, os 
valores pactuados poderão ser reajustados depois de decorridos 12 (doze) meses da data de 
apresentação das propostas, com base no IGP-M, acumulado desde o mês da abertura das Propostas até 
o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente imposto 
pela União. 
 
b) Será realizada revisão do valor dos serviços, para mais ou para menos, nos seguintes casos: 
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I. Quando houver modificação unilateral do contrato, imposta pelo Município e que importe em 
alteração de custos, devidamente comprovada por probatório pela Contratada; 
 
II. Sempre que forem criados, extintos ou alterados tributos ou encargos legais ou sobrevierem 
disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da Proposta objeto desta Licitação, de 
comprovada repercussão nos custos da Contratada; e 
 
III. Nos demais casos em que se aplique o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, com exceção do §1º do mesmo artigo. 

 
14.4 - DA REVISÃO 
 
a) Será assegurado à Contratada o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 
65, § 5º e § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, a partir da data da assinatura do contrato. 
 

15 - DA EMISSÃO DOS PEDIDOS  
 
15.1 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro, respeitada a ordem de classificação, selecionarão o fornecedor 
para o qual serão emitidos os pedidos. 
 
15.2 - O fornecedor convocado que não cumprir as obrigações estabelecidas no Contrato estará sujeito às 
sanções previstas neste edital. Neste caso, a Prefeitura Municipal de Cordeiro convocará obedecida a 
ordem de classificação, o próximo fornecedor. 
 

16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
16.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios de 2020, 
compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho e Natureza de 
Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento de 2020 a ser publicado oportunamente.  
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Educação 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.123610051.2046 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 
FONTE:04 
 
 
16.2 - O preço total estimado pelo Setor de Compras para a aquisição do objeto deste pregão é de R$ 
218.605,60 (duzentos e dezoito mil, seiscentos e cinco reais e sessenta centavos), conforme os 
valores constantes da RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO- ANEXO I deste edital.  
 

17 - DA VIGÊNCIA 
 
17.1 O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 05 (cinco) meses, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da Administração 
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Pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos da Lei n° 8666/93. 

 
18 - DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1 - Após a homologação da licitação pela autoridade competente da Prefeitura Municipal de Cordeiro, o 
proponente vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar do Contrato. O 
proponente que ensejar retardamento na assinatura do Contrato, a administração pública aplicará as 
penalidades da cláusula 24. 
 
18.2 - É facultado a Prefeitura Municipal de Cordeiro, quando o convocado não aceitar ou não assinar o 
Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação independentemente da cominação 
prevista neste Edital e em lei. 
 
18.3 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro poderá rescindir, a qualquer tempo, o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer 
espécie de direito, nos casos previstos em lei e no contrato firmado entre as partes. 
 
18.4 - A rescisão do Contrato acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte da Prefeitura Municipal de Cordeiro, a retenção dos créditos decorrentes da Nota de 
Empenho limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Edital e em lei, até a 
completa indenização dos danos. 
 
18.5 - Será da responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos 
ou contratados. 
 
 

19 - PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
19.1 A execução do objeto solicitado deverá ser realizado nas datas, locais e horários definidos pela 
Secretaria ou Setor solicitante, que serão informados na Ordem de Serviço, conforme descrito no Termo 
de Referência (Anexo II). 

 
19.1 - FORMAS DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 
19.1.1 - A contratada ficará sujeita as seguintes condições: 
 
a) - Seguir programação do órgão requisitante, quanto à data, horário, local e quantidade a serem 
entregues; 
 
b) - A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais fornecidos, bem 
como efetuar a substituição imediata, e totalmente ás suas expensas de qualquer produto entregue 
comprovadamente em desacordo com este edital, portanto, fora das especificações técnicas e padrões de 
qualidade exigida. 
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c) - Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do serviço.  
 

20 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
20.1 Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da Lei nº. 
8.666/1993:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Município de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as especificações do 
Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja 
qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, para verificação 
da conformidade dos serviços prestados com as especificações da solicitação. 

 
20.2 A aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por vício 
de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO 
PROCESSO.  
 
20.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela 
Prefeitura/Secretaria Municipal de Fazenda.  
 
20.4 A Secretaria Municipal de Educação se reserva o direito de solicitar novos relatórios para conferência, 
de acordo com a necessidade.  
 
20.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos serviços pelo 
prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
20.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
20.7 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  
 
20.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos padrões 
adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas. 

 
21 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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21.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese será 
acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
21.2 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cordeiro em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação 
respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em 
conta corrente da contratada. 
 
21.3 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
21.4 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará 
com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão requisitante da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
21.5 - Caso a Prefeitura Municipal de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 
30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) por dia de antecipação.  
 
21.6 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
material especificado para cada item. 
 
21.7 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
21.8 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
21.9 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos, por parte da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo 
órgão requisitante. 
 
21.10 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive. 
 
21.11 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela 
contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no Art. 73 da 
Lei de Licitações, observadas ainda os seguintes procedimentos: 
 

a) A nota fiscal ou a fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 
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a.1 – Do pagamento da remuneração das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da ultima nota fiscal ou fatura vencida, 
compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na 
forma do §2º e §4º do art. 31 da lei n°9.032, de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente 
envolvida na execução dos serviços na contratação  de serviços continuados; 
 
a.2 – Da regularidade fiscal, constatada de consulta online ao SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores), ou na impossibilidade momentânea de acesso ao referido sistema, 
mediante consulta ao sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei 
8.666/93; e  
 
a.3 – Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura 
que tenha sido paga pela administração. 
 
Parágrafo Primeiro: o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 
ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo: na hipótese de pagamento dos juros de mora e demais encargos por atraso, 
os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente que adotará as providências para verificar se é ou não o caso de 
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu 
causa. 
 
Parágrafo Terceiro: a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só 
deverá ocorrer quando o contratado: 
 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida, as atividades contratadas; ou 
 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
(Todo o item 21.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 

22 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 
22.1 - O fornecedor classificado poderá ter o seu contrato cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 
22.2 - O cancelamento do seu contrato poderá ser: 
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22.2.1 - a pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;  

 
22.2.2 - Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Cordeiro; 

 
22.2.3 - Quando o fornecedor contratado:  

 
a) - não aceitar diminuir o preço contratado, na hipótese de este se tornar inferior àqueles 
praticados no mercado; 

 
b) - Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 

 
c) - Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 

 
d) - Deixar de retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, sem justificativa aceitável; 

 
22.2.4 - Por razões de interesse públicos, devidamente motivados e justificados. 
 

23 - DA REVOGAÇÃO DO CONTRATO 
 
23.1 – O contrato poderá ser revogado pela Administração: 
 
23.2 - Automaticamente: 
 

23.2.1 - Por decurso de prazo de vigência; 
 

23.2.2 - Quando não restarem prestadores de serviço. 
 
23.3 – Pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, quando caracterizado o interesse público. 
 

24 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
24.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da PMC, e no 
caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
24.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 10% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
24.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que a Prefeitura Municipal de 
Cordeiro rescinda unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções previstas no subitem 23.4, sem 
prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
24.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Cordeiro, poderá 
garantida a prévia defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes 
penalidades ou sanções: 
 
a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Cordeiro, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante 
a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
disposto na alínea anterior. 
 
24.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 24.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
24.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 24.4, somente poderão ser relevadas em 
razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, 
fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a 
contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na 
forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
24.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 24.4, é de competência exclusiva da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 
 
24.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 24.4, poderão também ser aplicadas à 
contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
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b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 
 

c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
24.9 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro formalizará comunicado à contratada sobre as advertências e 
multas aplicáveis, ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual deverá ser apresentada a 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
comunicação. 
 
24.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos 
ou contratados. 
 
24.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, 
inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do 
contrato. 
 
24.12 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobre tudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme dispostos nos arts. 77 e 87 da lei 8.666/93. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que 

forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
 
24.13 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual com a municipalidade, sem prejuízo das demais 
sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do 

serviço ou não o tiver prestado a contento. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem 

formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador 

do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
24.14 - A contratante concederá, por escrito, prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual quando não identificar má 
fé ou a incapacidade de a empresa corrigir a situação. 

a) A contratada ficará obrigada a contratar trabalhador senão pelo regime da CLT, devendo ser 
acompanhado de prova, pela terceirizada, quanto aos requisitos excludentes da relação de 
emprego, o que será analisado pela municipalidade e obrigatoriamente noticiado ao Ministério 
Público do Trabalho. 

 

(Todo o item 24.14  em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 
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de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
24.15 Quando da rescisão contratual, o fiscal do contrato deve verificar o pagamento pela contratada das 
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contratado de trabalho.(Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta 

exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 
 
 
24.16 - Até que a contratada comprove o disposto no item 24.14, o município de Cordeiro RETERÁ a 
garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a 
empresa não efetuar os pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, 

conforme previsto no edital. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação 

nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 

 
25 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
25.1 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a execução dos serviços.  
 
25.2 Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço.  
 
25.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
25.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
25.5 Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada.  
 
25.6 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados. 
 
25.7 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
 
25.8 Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do material. 
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25.9 Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, procedendo 
que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
25.10 Em cumprimento ao TAC N°15/2019, o município de Cordeiro deverá, para efeito de 
operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, escolher a Instituição 
Financeira, devendo, assim, antes de celebrar contratado com a futura vencedora do certame, cumprir os 
seguintes requisitos: 
 
a) Solicitar à Instituição Financeira abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, em nome da contratada, de acordo com o definido no Termo de Cooperação Técnica 
previamente assinado; 
 
b) Receber da Instituição Bancária comunicado sobre abertura conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação, com todos os dados necessários para sua movimentação tais como número da conta, 
e, no caso de eventuais rejeições, com indicação dos seus motivos e informações quanto à realização de 
créditos após pré-cadastramento no portal do banco; 
 
c) Comunicar à contratada, mediante ofício, sobre a abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação e requerer seu comparecimento à agência bancária correspondente, no prazo de até 
20 (vinte) dias corridos, para fornecer os documentos indicados pelo banco e autorizar, em caráter 
irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito da administração municipal aos saldos, aos extratos e às 
movimentações, inclusive de aplicações financeiras; 
 
d) Requerer que o representante da empresa contratada compareça à agência bancária para entregar 
a documentação necessária e assinar o contrato de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação. 
 
e) A efetiva abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e a assinatura da 
empresa contratada do Termo de Autorização junto à referida conta, de forma a permitir que o município 
de Cordeiro tenha acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores 
depositados à autorização do órgão contratante, atos estes que precedem a assinatura do contrato 
administrativo; 
 
f) O saldo da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, será remunerado pelo índice 
de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de Cooperação Técnica, 
sendo que eventual alteração da forma de correção da poupança implicará revisão do Termo de 
Cooperação Técnica, podendo, ainda o município de Cordeiro negociar com a instituição financeira, caso 
haja a cobrança de tarifas bancárias, isenção ou a redução das referidas tarifas para abertura e 
movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação; 
 
g) O município de Cordeiro poderá utilizar-se do modelo de Termo de Cooperação Técnica previsto no 
anexo XII – A da Instrução Normativa n°05/2017, que dispõem sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços de execução indireta no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, o qual determina os termos para abertura da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação e as condições de sua movimentação, sendo que o referido termo poderá 
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ser ajustado às peculiaridades do serviço, objeto do contrato administrativo, e/ou aos procedimentos 
internos da instituição financeira. 
 
(Todo o item 25.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
 
25.11 Abster-se de praticar atos de ingerência na administração da empresa terceirizada, a exemplo de: 
 
a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, 
aplicação de sanções e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 
 
b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação 
direta para execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a 
função especifica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou de usuário; 
 
c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar junto à empresa terceirizada; 
d) Promover ou aceitar o desvio de função dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação á função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
 
e) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
 
f) Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, 
salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior a 
daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e 
 
g) Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como 
recesso, ponto facultativo, dentre outros, desde que tais concessões não venham a interferir na prestação 
de serviços continuada, prejudicando a população. 
 
Parágrafo Único: a obrigação de abster-se de praticar atos de ingerência,  pelo contratante ou seus 
prepostos, não inibe ou impede o dever jurídico de fiscalização técnica do cumprimento dos deveres da 
empresa terceirizada, inclusive trabalhistas. 
 
(Todo o item 25.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
25.12 A contratada fica obrigada a informar, em 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle e, no mesmo 
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prazo, ao Ministério Público do Trabalho, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com o 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda, agentes 
políticos da administração pública municipal direta ou indireta, de qualquer dos poderes, bem como 
qualquer tentativa de ingerência por parte desses, sem prejuízo do mesmo dever de informação, sob pena 
de responsabilidade, do fiscal e/ou responsável pela aferição do contrato. 
 
(Todo o item 25.12 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
25.13 DA FISCALIZAÇÃO 
 
25.13.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 67 da 
Lei nº. 8.666/93.  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.  
§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

25.13.2 Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

dos serviços prestados será a servidora: 

a) Telma Macedo De Paiva – Secretária Municipal de Educação – Matrícula nº 30181201 
b) Valeria da Rocha Silva – Matrícula nº 30099767 (Creche Casarão)  
c) Eliani Consendey – Matrícula nº 300101073 (Creche Municipal Padre Antônio Claret Macedo 

Ferreira) 
d) Cristine Bonan Carvalho – Matrícula nº 300121326 (Creche Municipal Santa Monica) 
e) Xausa Helena Felix Cordeiro – Matrícula nº 300111165 (Escola Estuadual Municipalizada José Dos 

Santos) 
f) Monique Pires da Silva Bastos – Matrícula nº 300101065 (Jardim De Infancia Municipalizado Eny 

Galvoza Da Costa) 
g) Danielle da Silva – Matrícula nº 300131411 (Creche Escola Municipal Rita Cabral Pinto) 
h) Sarita de Medeiros Pinto – Matrícula nº 300111177 (Escola Municipal Nelly De Rezende Maranhão) 
i) Vilma Almeida de Andrade do Valle - Matrícula nº 300101048 (Escola Municipal Zuleika Judice De 

Matos Rodrigues) 
j) Delzimar Deborssa de Souza Caetano – Matrícula nº 30092529 (Escola Municipal José Pinho De 

Carvalho) 
k) Rosangela Duarte Curty - Matrícula nº 30000772 (Escola Estadual Municipalizada Rodolfo 

Gonçalves) 
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l) Alessandra Pereira Maranhão (Escola Estadual Constança Soares Teixeira (Compartilhada)) 
m) Jane Alves Ribeiro Gomes Bastos – Matrícula nº 300101129 (Pré Escolar Cantinho Encantado) 

 

25.13.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, 

não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

25.13.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.13.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem o 

qual não será permitido nenhum pagamento 

25.13.6 A contratante, por meio de sua fiscalização, adotará as seguintes medidas, conforme o caso: 
 

a) Aplicação de sanções administrativas, previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93, em caso de 

inexecução total ou parcial do contrato, no que pertine às obrigações trabalhistas e previdenciárias, pela 

empresa prestadora de serviços da contratada; 

 

b) Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas; 

 

c) Pagamento de direito das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos trabalhadores 

dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses: 

 

 c.1) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários, dos empregados 

vinculados ao contrato, quando devido; 

 

 c.2) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao ⅓ de férias, previsto na Constituição, 

quando dos gozos de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

 

 c.3) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários proporcionais, férias proporcionais 

e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado 

vinculado ao contrato; 

 
Todo o item 25.13.6 é exigido em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 

n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
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25.13.7 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada (terceirizações), exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 

a) Anotação da carteira de trabalho; 
b) Regularidade para com a seguridade social, conforme dispõem o art.195, §3º da Constituição 

Federal, sob pena da rescisão contratual; 
c) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a administração não esteja realizando os 

depósitos diretamente, conforme estabelecido no instrumento convocatório; 
d) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 
e) O fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, quando cabível; 
f) O pagamento do 13º salário; 
g) A concessão de férias e corresponde pagamento de adicional de férias, na forma legal; 
h) A realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de complementares, quando 

for o caso desses últimos; 
i) De eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
j) Do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas 

pela legislação, tais como RAIS e CAGED; 
k) Do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
l) Do cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados 

ao contrato. 
 

(Todo o item 25.13.7 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
25.13.8 A contratante deverá realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é 
iniciada, tomando as seguintes providencias: 
 

a) Elaborar planilha resumo de todo contratado administrativo, contendo obrigações firmadas por meio 
de TAC perante ao MPT, a qual conterá, ainda, todos os empregados terceirizados que prestam 
serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número 
do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade 
(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas 
extras trabalhadas; 
 

b) Conferir todas as anotações na CTPS dos empregados, por amostragem, e verificar se elas 
coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado, devendo ter ainda legar especial 
atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração 
(importante que esteja corretamente discriminada no salário-base, adicionais e gratificações) e 
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 
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c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato 

administrativo; 
 

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma coletiva ou, 
ainda, piso regional; 
 

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à empresa 
terceirizada contratada (acordos ou convenções coletivas), a fim de saber, por exemplo, se os 
empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito; 
 

f) Verificar a existência de condições insalubre ou de periculosidade no local de trabalho, cuja 
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção das 
medidas de proteção, inclusive fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’s), 
conforme previsto no programa de prevenção aos riscos ambientais (PPRA) da empresa 
contratada; 
 

g) Observar o cumprimento das seguintes obrigações:   
 

g.1 - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
 
g.2 - Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 
descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. 

 

(Todo o item 25.13.8 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
25.13.9 Realizar fiscalização mensal, antes do pagamento da fatura, tomando as seguintes providências: 
 

a) Elaborar planilha mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função 
exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e 
ocorrências; 
 

b) Verificar, na planilha mensal, o número de dias e horas trabalhadas efetivamente; 
 

c) Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico 
ou meio que não seja padronizado, conforme a súmula 338/TST. Em caso de faltas ou horas 
trabalhadas a menor, deve ser feita a glosa da fatura; 
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d) Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio-alimentação 
dos empregados; 
 

e) Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e de impostos 
incidentes sobre a prestação de serviço; 
 

f) Realizar a retenção do depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização 
da empresa contratada conforme definido no instrumento convocatório. 

 

(Todo o item 25.13.9 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
25.13.10 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item anterior, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia da guia do recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela internet; 

c) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

(Todo o item 25.13.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os 

Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito 

de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
25.13.11 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item III, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do INSS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia do comprovante de declaração à Previdência; 
 

c) Cópia da guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela internet; 
 

d) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
Parágrafo Único: O município de Cordeiro deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa 
contratada junto ao SICAF e exigir as certidões de débitos trabalhistas e de investigação junto ao 
Ministério Público do Trabalho, Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 
Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirarem 
os prazos de validade. 
 

(Todo o item 25.13.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os 

Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito 

de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
25.13.12 Promover, independentemente da fiscalização mensal, fiscalização rotineira, sem prévio aviso, 
conferindo se os empregados da contratada estão, efetivamente, prestando serviço e em quais funções, de 
forma a fazer o acompanhamento com a planilha mensal, bem como se estão cumprindo à risca a jornada 
de trabalho. 
 

a) Tendo em vista que o excesso de jornada impacta na gestão ambiental do trabalho, na qualidade 
do serviço prestado e, ainda, no custo da execução indireta dos serviços contratados e, ademais, 
no risco trabalhista afeto ao contrato, deverá ser estabelecida uma rotina para se autorizar pedidos 
de realização de horas extras por empregados terceirizados, devendo-se acordar, com a empresa 
contratada, eventual forma de compensação de jornada, observada a lei de regência, restando 
absolutamente vedada a negociação de folga pelos prepostos do município com o trabalhador, eis 
que essa conduta é exclusiva do empregador; 
 

b) Para efeito de planejamento das fiscalizações de rotina, o município de Cordeiro deverá observar, 
ainda, qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), bem 
como o fato de os reajustes dos empregados serem obrigatoriamente concedidos pela empresa no 
dia e percentual previsto (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do 
contratado em caso de reajuste salarial), bem como analisar o controle de férias e, ademais, as 
licenças dos empregados na planilha resumo e se a empresa terceirizada está respeitando as 
estabilidades provisórias de seus empregados, a exemplo de cipeiro, gestante e estabilidade 
acidentária; 
 

c) A fiscalização aqui referida deve verificar a existência de contratos de trabalho que não revelem, 
efetivamente a contraprestação pessoal de serviço ou de qualquer nome que conste na folha de 
pagamento, da empresa terceirizada, sem a correspondente contraprestação dos serviços, 
devendo o servidor, neste caso, informar o fato imediatamente ao Ministério Público do Trabalho, 
sob pena de responsabilidade; 
 

d) Durante as fiscalizações os servidores do município de Cordeiro deverão evitar ordens diretas aos 
terceirizados, devendo observar que eventuais solicitações de documentos, questionamentos, 
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados, devem ser 
dirigidas ao preposto da empresa. 
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(Todo o item 25.13.12 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os 

Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito 

de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

25.13.13 O Município de Cordeiro deverá designar fiscal de todos os contratos que envolvam mão-de-obra 
(terceirizações), devendo este assumir o encargo de prestar informações à Procuradoria Geral do 
Município de Cordeiro, sempre que solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quando outro maior 
não for indicado no ofício, além de restar ciente dos termos do TAC 015/2019, bem como deste edital, 
além de todas as responsabilidades do encargo. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, 

para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 

Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
 
26 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
26.1 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
26.2  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do Contratante.  
 
26.3 Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
26.4  Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do contrato, 
sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
26.5 Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
26.6  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, representantes 
ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia dos mesmos.  
 
26.7 Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
26.8 Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
26.9 Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do execução dos serviços; 
 
26.10 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como 
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providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação 
pela organização.  
 
26.11 Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com a 
especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor aqueles 
faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
26.12 A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem normas 
a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro e União. 
 
26.13 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
26.14  A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Ata/Contrato (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
26.15  A Contratada também deverá cumprir todo o disposto neste Termo de Referência, em especial o 
item 6 do Anexo I. 
 
26.16 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, de forma periódica, os 
originais ou cópias dos seguintes documentos: 
 

a) Cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada trabalhador 
prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, assinados pelos mesmos; 

 
b) Cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores prestando 

ou que tenha prestado serviços; 
 

c) Cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por intermédio de outra 
empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias dos respectivos 
comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos funcionários; 

 
d) Cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha prestado 

serviços; 
 

e) Cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou estiveram 
prestando serviço; 

 
f) Certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda Nacional; 

 
g) Cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento; 
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h) Cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha prestado 

serviços; 
 

i) Cópia da GPS e seu comprovante de pagamento. 
 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, 

para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 

n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 

26.17 A licitante vencedora deverá manter sede, filial ou escritório no local da prestação de 
serviços, com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 
Administração Pública, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 
treinamento, admissão e demissão dos empregados. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público 

do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 
município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 
Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos 
autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
26.18 Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 
(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
26.19 Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações Previdenciárias; 
(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

26.20 Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados; (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  
 
26.21 Fixar o domicílio bancário dos empregados terceirizados no município no qual serão prestados os 
serviços; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de 

empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 

exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de 

abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

26.22 Somente liberar o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução completa 

do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 
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contratado. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 

exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de 

abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

26.23 A empresa contratada deverá cumprir os termos das Normas Regulamentadoras e leis, mantendo 
sempre adequado à realidade laboral, implementando as medidas previstas nas NR’s e leis a seguir: 

a) NR-4, no que se refere ao cumprimento do serviço especializado em engenharia de segurança e 
medicina do trabalho, correspondente à gradação do risco da atividade principal e ao número total 
de empregados do estabelecimento;  

b) NR-5, no que se refere ao cumprimento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA);  
c) NR-6, que versa sobre equipamentos de proteção e vestimentas, a contratada deverá fornecer, 

gratuitamente, a todos os seus funcionários, na forma prevista do Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, EPI’s adequados ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento além de exigir o seu uso adequado, procedê-lo sua reposição quando necessária ao 
eficaz funcionamento, por meio de documentação formal sistematizada, demonstrando a efetiva 
entrega ao funcionário;  

d) NR-7, no que se refere ao cumprimento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 
(PCMSO), realizando exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao 
trabalho e de mudança de função em todos os trabalhadores vinculados a empresa, incluindo os 
exames complementares, sendo os exames médicos encarregados a profissional médico 
familiarizados com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como quanto ao 
ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está exposto cada trabalhador a ser 
examinado, emitindo ASO’s a todos os exames realizados contendo todos os dados e riscos de 
forma detalhada, fornecendo segunda via ao trabalhador;  

e) NR-9, no que se refere ao cumprimento do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);  
f) NR-17, elaborando a análise Ergonômica nos locais de trabalho; 
g) NR-24, disponibilizando vestiário aos trabalhadores observando a separação de sexos e armários 

para a guarda dos pertences dos funcionários; disponibilizar a todos funcionários, em todos os 
locais de trabalho, água potável, fresca, em condições de higiene, sendo proibido o uso do copo 
coletivo; 

h) NR-32, fornecendo aos trabalhadores programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite 
B e demais definidos no PCMSO, que poderão estar expostos eventualmente, documentando a 
imunização dos trabalhadores, conforme PCMSO ou o comprovante da recusa da imunização; 
realizar avaliação médica infecto-parasitária, de condicionamento físico e adequação aos esforços 
com controles clínicos, bioquímicos, hematológicos e imunológicos, de todos os empregados que 
laborarem para a contratada, na forma da NR-7; 

i) Lei n°9503/97, arts. 230 e 235, cumprindo seus ditames integralmente, não permitindo ou tolerando 
que seus funcionários sejam transportados na caçamba dos caminhões ou em partes externas dos 
veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não-adaptados, ainda que sejam veículos de 
propriedade ou responsabilidade de outrem; 

 
26.23.1 Todas as cláusulas acima estabelecidas deverão ser integralmente cumpridas pela contratada, 
firmando o compromisso integral pelas suas diretrizes, sob pena de sofrer sanções previstas no presente 
instrumento, conforme o grau de incidência, sem prejuízo de adoções tutelares ambientais do trabalho, no 
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caso de local de trabalho comum ou sob a égide do ente público, ou ainda, a adoção de outra medida de 
segurança a ser observada, a exemplo de integração da CIPA, com empresa terceirizada. Toda 
fiscalização deverá ser feita por técnicos, orientada por tais critérios, devendo ser registrada por relatório, 
com programação e realização de visitas regulares.  
 
26.23.2 A Administração Pública frisa que o Ministério Público do Trabalho, DIRETAMENTE OU POR 
INTERMEDIO DE OUTROS ÓRGÃOS, controlará  a fiel observância e cumprimento dos ditames 
especificados nas presentes obrigações firmadas pelo TAC em voga. 
 
26.23.3 Qualquer descumprimento das cláusulas acima será entendido como descumprimento contratual, 
podendo a empresa sofrer todas as sanções previstas em contrato administrativo, inclusive suspensão do 
direito de licitar, multa, rescisão contratual, além das demais penalidades. 
 

(Todo esse item 26.23 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
26.24 A contratada deverá arcar com custos do encargos sociais, trabalhistas, incluindo as medidas de 
proteção a saúde e segurança dos trabalhadores, englobando EPI’s, adicionais de insalubridade e 
periculosidade elaborando programas específicos citados anteriormente. (Em atendimento às exigências determinadas 

pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem 

formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.25 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a emissão 
de cartão cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.26 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, o acesso de 
seus empregados, via Internet, por meio de senha própria, ao sistema da Previdência Social, com objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias estão sendo efetivamente recolhidas. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.27 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de 
recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues 

e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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26.28 Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar descumprimento 
das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues 

e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.29 A contratada, em eventual rompimento de contrato com trabalhador utilizado no objeto do contrato 
oriundo do presente edital, independentemente, deverá submeter à homologação do sindicato de classe e, 
na falta, ao assistente jurídico designado pela Procuradoria Geral do Município, de modo a prevenir ou 
detectar eventuais passivos ou faltas trabalhistas, às quais possam surpreender o ente público com 
eventual demanda ou responsabilização subsidiária. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues 

e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.30 A contratada deverá cumprir algumas das obrigações estabelecidas na cláusula 26 do TAC 
n°15/2019, em anexo, em especial: fornecer ao município de Cordeiro a relação de todos os funcionários 
contratados e respectivas lotações, remunerações e funções, para que sejam devidamente inseridas no 
Portal da Transparência do município de Cordeiro (Portal de Acesso a Informação – disponível no sítio 
eletrônico municipal), veiculando informação pela administração pública municipal direta e em linguagem 
acessível ao cidadão. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
26.31 Fica a contratada a assumir publicamente, perante a sociedade brasileira, o compromisso ético de 
não explorar o trabalho infantil e/ou em condição análogas a de escravo, abstendo-se de tolerar e/ou 
promover ato antissindical, assim como não incentivar, permitir ou tolerar a corrupção antes, durante ou AL 
término do negócio jurídico firmado e/ou a existência de contratos de trabalho que não reflitam a realidade 
laboral (empregados terceirizados “fantasmas”) e/ou ainda de empregados que venham a ser contratos ou 
dispensados por força de indicação/orientação/sugestão política ou de agente público. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.32 Qualquer pessoa, inclusive a empresa interessada em participar desta licitação, terá acesso irrestrito 
ao TAC 015/2019, que fará parte anexa ao presente edital, ficando a futura contratada oriunda do contrato 
administrativo INTEGRALMENTE CIENTE do compromisso público assumido pelo Município de Cordeiro 
perante o Ministério Público do Trabalho e a sociedade, bem como tomará ciência de que o 
descumprimento do compromisso ético publicamente firmado poderá, ser for o caso, gerar 
responsabilização coletiva pela eventual violação da expectativa legítima da sociedade – artigo 5º, XXIII c/c 
artigo 170, III, da Constituição Federal (violação da boa-fé objetiva coletiva). (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 
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continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 

26.33 NA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO A CREDENCIADA DEVERÁ: 

26.33.1 Autorizar a abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos das 
instruções normativas n. 02 e 03, do Ministério do Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o 

pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada; (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto)
 

 

26.33.2 Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, 

quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela contratada; 

(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os 

Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. 

Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto)
 

 

26.33.3 A contratada deverá prever conta-depósito vinculada – bloqueada para a movimentação, com as 
respectivas informações/autorizações referidas no TAC n°015/2019, observando-se os seguintes títulos a 
serem provisionados para o pagamento dos trabalhadores da empresa contratada: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa. 

 

(Todo o item 26.33 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
26.33.4 A contratada deverá: 

 
d.1 – Realizar os pagamentos dos salários dos empregados pela contratada, exclusivamente por 
meio de depósito bancário, na conta dos empregados; 
 
d.2 - Autorizar a administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia prevista no tópico 
caução (item 28). 
 
d.3 – Autorizar a administração municipal contratante a realizar o desconto nas faturas e efetuar os 
pagamentos e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos. 

 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

(Todo o item 26.33.4 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
27 OBRIGAÇÕES DE CARATER GERAL 
 
27.1 As provisões realizadas pelo município de Cordeiro para o pagamento dos encargos trabalhistas em 
relação à mão-de-obra das empresas contratadas para prestar os serviços de forma contínua (empresas 
terceirizadas), a serem depositadas na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e aberta 
em nome do contratado, serão iguais ao somatório dos valores dos seguintes títulos: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa. 
 

a) Os valores referentes as provisões estabelecidas no caput, retidos por meio de conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa contratada; 
 
b) A empresa contratada poderá solicitar autorização ao município para utilizar os valores da conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para pagamento dos encargos trabalhistas referidos 
no caput ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas 
durante a vigência contratual; 
 
c) Para a liberação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para o pagamento 
dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa contratada deverá apresentar ao município 
de Cordeiro documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos 
prazos de vencimento; 
 
d) Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas 
ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a contratante expedirá a autorização 
para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar 
da data de apresentação dos documentos comprobatórios da empresa; 
 
e) A autorização referida no parágrafo anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos; 
 
f) A empresa contratada deverá apresentar ao município de Cordeiro no prazo de 03(três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancarias realizadas para a quitação das 
obrigações trabalhistas. 
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g) A administração municipal poderá utilizar como referencia para fins de provisão dos encargos 
sociais e trabalhistas o modelo de planilha disponível no portal de compras do Governo federal (Compras 
Governamentais) devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços contratados. 
 
h) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao serviço contratado. 

 
(Todo o item 27.1 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
27.2 – As Partes deverão seguir e cumprir integralmente os ditames do art. 8º do Decreto 9.507/2018, in 
verbis: 

 
“Disposições contratuais obrigatórias 

Art. 8º Os contratos de que trata este decreto conterão cláusulas que: 

I - exijam da contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

II - exijam a indicação de preposto da contratada para representá-la na execução do 
contrato; 

III - estabeleçam que o pagamento mensal pela contratante ocorrerá após a 
comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pela contratada relativas aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados; 

IV - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não pagamento dos 
salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS; 

V - prevejam, com vistas à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas 
contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra: 

a) que os valores destinados ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências 
legais e verbas rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução 
dos serviços contratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na 
ocorrência do fato gerador; ou 

b) que os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas 
rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução dos serviços 
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contratados serão depositados pela contratante em conta vinculada específica, aberta 
em nome da contratada, e com movimentação autorizada pela contratante; 

VI - exijam a prestação de garantia, inclusive para pagamento de obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a cinco por 
cento do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de 
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 
serviços contratados, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de 
encerramento do contrato; e 

VII - prevejam a verificação pela contratante, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional; 

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e 

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que 
trata o inciso VII docaputdeste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e 
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que 
a situação esteja regularizada. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º e em não havendo quitação das obrigações por parte 
da contratada, no prazo de até quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços contratados. 

§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela 
contratante para acompanhar o pagamento das verbas referidas nos § 1º e § 2º. 

§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º, caso ocorra, não configura vínculo 
empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.” 

 
 
28 DA CAUÇÃO 
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28.1 A empresa vencedora, após a Homologação devidamente exarada pelo chefe do executivo, como 
condição para assinatura do contrato administrativo, DEVERÁ prestar uma das seguintes modalidades de 
garantia, no importe de 5% do valor anual atualizado do contrato: 

 
a) Caução em dinheiro em depósito ou transferência bancária diretamente para a conta a ser 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Fazenda; 
b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária; 
d) Ou outra garantia suficiente e adequada para cobertura de verbas trabalhistas; 

 
28.1.1 O cumprimento de uma das garantias acima exigidas far-se-á necessário para que se evite: 

 
I. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
II. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
III. Prejuízos diretos causados à contratante decorrente de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 
IV. Descumprimento das obrigações previdenciárias e trabalhistas, não honradas pela contratada. 

 
28.1.2 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída ante a comprovação de que a 
contratada quitou todas a verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração 
Pública Municipal. 
 
28.1.3. A licitante que não prestar a garantia estabelecida em todo este item, sofrerá as sanções 
administrativas previstas no item 30 do Projeto Básico. 

 

(Todo o item 28.1 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
29 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
29.1 - O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da contratada, farão parte do Contrato, 
independentemente de transcrição. 
 
29.2 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
29.3 - Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cordeiro o direito de revogar a presente licitação por 
interesse da Administração ou anulá-la por ilegalidade, a qualquer tempo, no todo ou em parte, dando a 
devida ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
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29.4 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro providenciará, as suas expensas, a publicação no Diário Oficial 
da Municipalidade do extrato do termo de contrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
29.5 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de suas propostas e a 
Prefeitura Municipal de Cordeiro não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
29.6 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
29.7 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
Nota de Empenho. Caso haja supressão que exceda o limite estipulado no § 1° do artigo 65 da Lei 
8.666/93, a mesma pode ser realizada desde que resultante de acordo entre as partes, conforme disposto 
no inciso II do § 2° do mesmo artigo. 
 
29.8 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão de entrega e abertura dos envelopes será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local aqui estabelecidos, desde que 
não haja comunicação expressa do Pregoeiro em contrário. 
 
29.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Ademais, os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente no 
Prédio Administrativo. 
 
29.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
 
29.11 - Será dada vistas aos proponentes interessados das Propostas de Preço e dos Documentos de 
Habilitação apresentados. 
 
29.12 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada na qual será registrada a ocorrência relevante e que, ao 
final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos proponentes presentes. 
 
29.13- Após a realização deste Pregão, os autos do respectivo processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro, Avenida Presidente 
Vargas, n°42/54 – Centro – Cordeiro/RJ. 
 
29.14 - O esclarecimento de dúvidas e informações sobre o presente edital poderá ser requerido, por 
escrito, inclusive por fax, através do telefone (22) 2551-0616, ou pelo e-mail: 
licitacao@cordeiro.rj.gov.br, ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Cordeiro, situada na 
Avenida Presidente Vargas – Centro – Cordeiro/RJ - CEP: 28.540-000, das 13h às 17h, diariamente, 
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exceto aos sábados, domingos e feriados, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para 
recebimento das propostas. 
 
29.15 - As impugnações interpostas deverão ser entregues no Serviço de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, 
nº42/54 – Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, domingos 
e feriados. 
 
29.16 - Caberá a Assessoria Jurídica emitir parecer, antes da realização da sessão, quando solicitado pelo 
Pregoeiro, no que refere às impugnações interpostas pelas potenciais licitantes, com encaminhamento de 
cópia da resposta emitida pelo Pregoeiro para todos os interessados. 
 
29.17 – O Pregoeiro aceitará o recebimento de licitantes que enviarem seus envelopes através do Correio, 
desde que o participante encaminhe o Credenciamento, o envelope de Habilitação e o envelope de 
Proposta Comercial todos lacrados e encaminhados em uma única correspondência. A Comissão de 
Licitação não se responsabiliza pela participação de envelopes entregues pelo Correio após o horário 
marcado para a realização do certame. 
 
29.18 - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação poderá ser feito através do site da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, no endereço www.cordeiro.rj.gov.br 
 
29.19 - É facultada ao Pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a 
compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus 
anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta ou da documentação de habilitação. 
 
29.20 - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame se constatado 
vício no seu processamento, respeitadas as disposições contidas no art. 49 e seus parágrafos da Lei 
8.666, de 21.6.93. 
 
29.21 - Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no Diário Oficial da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
29.22 - Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 
 
29.23 - A Prefeitura Municipal de Cordeiro e as licitantes do certame elegem o foro do município de 
Cordeiro para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital. 
 
29.24 - ACOMPANHAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
ANEXO N.º 
 

I. Relação dos Itens do Processo 
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II. Termo de Referência – Prefeitura Municipal de Cordeiro 
III. Minuta do Contrato – Prefeitura Municipal de Cordeiro 
IV. Modelo de Declaração Relativa a Trabalho de Menores; 
V. Modelo de Declaração Relativa a Contratação de Servidores Públicos 

VI. Declaração de cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Declaração de Idoneidade; 
VII. Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

VIII. Termo de Credenciamento. 
IX. Carta De Credenciamento De Visita Técnica  

29.25 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento da segurança do contrato a ser 
firmado. 
 
29.26 - Os casos omissos ou situações não explicadas neste Edital e seus anexos serão decididos pela 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, principalmente pelos comandos legais seguintes: Lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores à Lei de Licitações; 
 
29.27 - O Foro da Comarca de Cordeiro será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer 
questões que possam vir a decorrer do presente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa vir a ser. 
 

 
Cordeiro, 05 de Março de 2020. 

 
 

Telma Macedo Paiva 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I – RELAÇÃO DOS PRODUTOS E PREÇOS ESTIMADOS 

 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

  

 

PREFEITURA DE CORDEIRO 

  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

                  

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 164/2020 PREGÃO PRESENCIAL: Nº 011/2020 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. 
ESTIMATIVA 

UNITÁRIO 
MARCA 

OFERECIDA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 
DE PESSOAL P/ MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS  DESCRIÇÃO DO CUSTO 
UNITÁRIO (VALOR MENSAL)- 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
EM ANEXO. 

MÊS 5      43.721,12        

        

   

TOTAL   

RAZÃO SOCIAL:              

ENDEREÇO:   

BAIRRO: CEP:   CIDADE/UF: 

TELEFONE:   FAX:     

E-MAIL:               

BANCO:   AGÊNCIA:   CONTA:     

VALIDADE DA PROPOSTA: _________DIAS 

DADOS DO SIGNATÁRIO - PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME:               

CARGO:   RG:     CPF:     

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 
DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS TERMOS DA LEI N° 8.666/1993 

 

    DATA: ______/_______/_________ 
    

           __________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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PLANILHA PARA COTAÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  - SERVIÇO DE MANIPULAÇÃO 
DE ALIMENTOS 

DADOS DA EMPRESA 

    

    Data de apresentação da proposta (dd/mm/aa):   

Município/UF:   

Ano, acordo, convenção ou sentença normativa em dissídio coletivo: 
CCT Nº 

RJ000705/2019/2020 - 
(CBO 5132) 

Sindicato:   

Nº de meses de execução contratual: 5 

    Identificação do serviço 

Tipo de Serviço: Manipulação de alimentos 

Unidade de medida:   

Total de postos a contratar em função da unidade de medida:   

    Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

Tipo de Serviço: Merendeira 

Salário normativo da categoria profissional: 1.283,73 

Categoria profissional: Limpeza e conservação 

Data base da categoria: 1º de março 

Horário de trabalho: 44 horas/semana 

    MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

A – SALÁRIO BASE: Cláusula 
3ª da 
CCT 

- 

R$ 1.283,73 

C – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: - - R$ 0,00 

D – ADICIONAL NOTURNO: - - R$ 0,00 

E – HORA NOTURNA ADICIONAL: - - R$ 0,00 

F – ADICIONAL DE HORA EXTRA: - - R$ 0,00 

G – OUTROS (especificar): - - R$ 0,00 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO: R$ 1.283,73 

    MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

A – TRANSPORTE:     
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B – AUXILIO ALIMENTAÇÃO: 

R$ 
18,00 x 
22 dias Cláusula 21ª da CCT R$ 396,00 

C – ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
FAMILIAR: R$ 5,35 Cláusula 25ª da CCT R$ 5,35 

D – AUXÍLIO CRECHE: - - R$ 0,00 

E – SEGURO DE VIDA, INVALIDEZ E 
FUNERAL: - - R$ 0,00 

F – OUTROS: - - R$ 0,00 

TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS: R$ 401,35 

    MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS 

A – UNIFORMES A licitante deverá informar o valor 
mensal, por servente, calculado de 
acordo com as exigências do termo 
de referência. 

  

B – MATERIAIS:   

C – EQUIPAMENTOS:   

D – OUTROS (especificar): - 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS:     R$ 0,00 

    MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

SUBMÓDULO 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS 

  %   R$ 

A – INSS 20,00% Lei 8.212/1991 R$ 256,75 

B – SESI OU SESC 1,50% 

Caderno de logística de 
prestação de Serviços de 
Limpeza, Asseio e 
Conservação do Min. Do 
Planejamento. 

R$ 19,26 

C – SENAI OU SENAC 1,00% R$ 12,84 

D – INCRA 0,20% R$ 2,57 

E – SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% R$ 32,09 

F – FGTS 8,00% R$ 102,70 

G – SEGURO ACIDENTE DE 
TRABALHO 3,00% R$ 38,51 

H – SEBRAE 0,60% R$ 7,70 

TOTAL SUBMÓDULO 4.1: 36,80%   R$ 472,41 

    SUBMÓDULO 4.2 – 13º salário 

A – 13º salário 8,33% Gratificação natalina (1/12) R$ 106,97 

B – Incidência do submódulo 4.1 sobre 
13º salário 

36,8% * 
106,97 

Incidência dos encargos 
sociais e trabalhistas sobre o 
13º salário R$ 39,36 

TOTAL SUBMÓDULO 4.2: R$ 146,34 

    SUBMÓDULO 4.3 – Afastamento maternidade 
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A – Afastamento maternidade 0,61% 

Percentual com base em 
estatísticas (Caderno de 
Logística). R$ 7,83 

B – Incidência do submódulo 4.1 sobre 
afastamento maternidade 

36,8% * 
7,83 

Incidência dos encargos 
sociais e trabalhistas sobre o 
custo do afastamento 
maternidade. R$ 2,88 

TOTAL SUBMÓDULO 4.3:     R$ 10,71 

    SUBMÓDULO 4.4 – Provisão para rescisão 

A – Aviso prévio indenizado 0,4170% 

Perceituais com base em 
estatísticas, para provisão de 

custos com rescisão de 
empregados. 

R$ 5,35 

B – Incidência do FGTS no aviso prévio 
indenizado 0,0336% R$ 0,43 

C – Multa do FGTS sobre o aviso p. 
inden. 0,0170% R$ 0,22 

D – Aviso prévio trabalhado 0,0389% R$ 0,50 

E – Incidência do subm.4.1 sobre aviso 
prévio trab. 0,0143% R$ 0,18 

F – Multa FGTS sobre av.prév.trab. 0,0016% R$ 0,02 

TOTAL SUBMÓDULO 4.4: R$ 6,71 

    SUBMÓDULO 4.5 – Reposição de profissional ausente 

A – Férias e terço constit. De férias 11,11% Art. 7º, inciso VIII da CF R$ 142,62 

B – Ausência por doença 1,66% Percentuais com base em 
estatísticas para provisão de 

custos com reposição de 
empregados ausentes. 

R$ 21,31 

C – Licença paternidade 0,02% R$ 0,26 

D – Ausências legais 0,81% R$ 10,40 

E – Ausência por acidente de trabalho 0,03% R$ 0,39 

F – Outros       

Subtotal: 13,63%   R$ 174,97 

G – Incidência do subm.4.1 sobre custo 
de reposição: 

36,8% * 
174,97 

Incidência dos encargos 
sociais e trabalhistas sobre o 
custo de reposição de 
empregado ausente. R$ 64,39 

TOTAL SUBMÓDULO 4.5: R$ 239,36 

    RESUMO DO MÓDULO 4 

4.1 – Encargos previdenciários, FGTS e outros R$ 472,41 

4.2 – 13º salário R$ 146,34 

4.3 – Afastamento maternidade R$ 10,71 
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4.4 – Custo de rescisão R$ 6,71 

4.5 – Custo de reposição do prof. ausente R$ 239,36 

4.6 – outros   

TOTAL DO MÓDULO 4: R$ 875,53 

    MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 1.283,73 

MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 401,35 

MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS R$ 0,00 

MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS R$ 875,53 

TOTAL MÓDULOS 1 a 4: R$ 2.560,61 

    MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

A – Custos indiretos   

A licitante deverá informar os 
percentuais utilizados e os 
valores calculados sobre o 
Total dos Módulos 1 a 4. 

 B – Lucro   
 C – Tributos     

C.1 – PIS: 1,65% R$ 42,25 

C.2 – ISS: 5,00% R$ 128,03 

C.3 – COFINS: 7,60% R$ 194,61 

C.4 – Outros tributos (especificar):     

TOTAL DO MÓDULO 5: 
 

  
 

    QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 1.283,73 

MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 401,35 

MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS 

 MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS R$ 875,53 

MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

 VALOR PAGO POR EMPREGADO NO SERVIÇO DE MANIPULADOR DE 
ALIMENTOS 

 

    PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) POSTO (R$) 

 PREÇO MENSAL PARA 12 (DOZE) POSTOS (R$) 

 PREÇO PARA 05 (CINCO) MESES PARA 12 (DOZE) POSTOS (R$) 

  
 
 
 
 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 

PLANILHA PARA COTAÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  - SERVIÇO DE ENCARREGADO 

DADOS DA EMPRESA 

Data de apresentação da proposta (dd/mm/aa):   

Município/UF:   

Ano, acordo, convenção ou sentença normativa em dissídio coletivo: Salário base (Cláusula 3ª, § 
1º da CCT 2019/2020) 

Sindicato:   

Nº de meses de execução contratual: 5 

    Identificação do serviço 

Tipo de Serviço: ENCARREGADO 

Unidade de medida:   

Total de postos a contratar em função da unidade de medida:   

    Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

Tipo de Serviço: ENCARREGADO 

Salário normativo da categoria profissional: 1.547,53 

Categoria profissional: Limpeza e conservação 

Data base da categoria: 1º de março 

Horário de trabalho: 44 horas/semana 

    MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

A – SALÁRIO BASE: Cláusula 3ª da 
CCT 

- 

R$ 1.547,53 

C – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: - - R$ 0,00 

D – ADICIONAL NOTURNO: - - R$ 0,00 

E – HORA NOTURNA ADICIONAL: - - R$ 0,00 

F – ADICIONAL DE HORA EXTRA: - - R$ 0,00 

G – OUTROS (especificar): - - R$ 0,00 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO: R$ 1.547,53 

    MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

A – TRANSPORTE:     

B – AUXILIO ALIMENTAÇÃO: R$ 18,00*22 dias 
Cláusula 21ª 
da CCT R$ 396,00 
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C – ASSISTÊNCIA MÉDICA E FAMILIAR: R$ 5,35 
Cláusula 

25ª da CCT R$ 5,35 

D – AUXÍLIO CRECHE: - - R$ 0,00 

E – SEGURO DE VIDA, INVALIDEZ E 
FUNERAL: - - R$ 0,00 

F – OUTROS: - - R$ 0,00 

TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS: R$ 401,35 

    MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS 

A – UNIFORMES A licitante deverá informar o valor 
mensal, por servente, calculado 
de acordo com as exigências do 
termo de referência. 

  

B – MATERIAIS:   

C – EQUIPAMENTOS:   

D – OUTROS (especificar): 
 TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS:     
 

    MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

SUBMÓDULO 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS 

  %   R$ 

A – INSS 20,00% 
Lei 
8.212/1991 R$ 309,51 

B – SESI OU SESC 1,50% Caderno de 
logística de 
prestação de 
Serviços de 
Limpeza, 
Asseio e 
Conservação 
do Min. Do 
Planejamento. 

R$ 23,21 

C – SENAI OU SENAC 1,00% R$ 15,48 

D – INCRA 0,20% R$ 3,10 

E – SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% R$ 38,69 

F – FGTS 8,00% R$ 123,80 

G – SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO 3,00% R$ 46,43 

H – SEBRAE 0,60% R$ 9,29 

TOTAL SUBMÓDULO 4.1: 36,80%   R$ 569,49 

    SUBMÓDULO 4.2 – 13º salário 

A – 13º salário 8,33% 
Gratificação 
natalina (1/12) R$ 128,96 

B – Incidência do submódulo 4.1 sobre 13º 
salário 36,8% * 99,50 

Incidência dos 
encargos 
sociais e 
trabalhistas 
sobre o 13º 
salário R$ 36,62 

TOTAL SUBMÓDULO 4.2: R$ 165,57 
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SUBMÓDULO 4.3 – Afastamento maternidade 

A – Afastamento maternidade 0,61% 

Percentual 
com base em 
estatísticas 
(Caderno de 
Logística). 

R$ 9,44 

B – Incidência do submódulo 4.1 sobre 
afastamento maternidade 

36,8% * 9,44 

Incidência dos 
encargos 
sociais e 
trabalhistas 
sobre o custo 
do 
afastamento 
maternidade. 

R$ 3,47 

TOTAL SUBMÓDULO 4.3:     R$ 12,91 

    SUBMÓDULO 4.4 – Provisão para rescisão 

A – Aviso prévio indenizado 0,4170% 
Perceituais 

com base em 
estatísticas, 

para provisão 
de custos 

com rescisão 
de 

empregados. 

R$ 6,45 

B – Incidência do FGTS no aviso prévio 
indenizado 0,0336% R$ 0,52 

C – Multa do FGTS sobre o aviso p. inden. 0,0170% R$ 0,26 

D – Aviso prévio trabalhado 0,0389% R$ 0,60 

E – Incidência do subm.4.1 sobre aviso 
prévio trab. 0,0143% R$ 0,22 

F – Multa FGTS sobre av.prév.trab. 0,0016% R$ 0,02 

TOTAL SUBMÓDULO 4.4: R$ 8,08 

    SUBMÓDULO 4.5 – Reposição de profissional ausente 

A – Férias e terço constit. De férias 11,11% 
Art. 7º, inciso 

VIII da CF R$ 171,93 

B – Ausência por doença 1,66% Percentuais 
com base em 
estatísticas 

para provisão 
de custos 

com 
reposição de 
empregados 

ausentes. 

R$ 25,69 

C – Licença paternidade 0,02% R$ 0,31 

D – Ausências legais 0,81% R$ 12,53 

E – Ausência por acidente de trabalho 0,03% R$ 0,46 

F – Outros       

Subtotal: 13,63%   R$ 210,93 
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G – Incidência do subm.4.1 sobre custo de 
reposição: 

36,8% * 210,93 

Incidência dos 
encargos 
sociais e 
trabalhistas 
sobre o custo 
de reposição 
de 
empregado 
ausente. 

R$ 77,62 

TOTAL SUBMÓDULO 4.5: R$ 288,55 

    RESUMO DO MÓDULO 4 

4.1 – Encargos previdenciários, FGTS e outros R$ 569,49 

4.2 – 13º salário R$ 165,57 

4.3 – Afastamento maternidade R$ 12,91 

4.4 – Custo de rescisão R$ 8,08 

4.5 – Custo de reposição do prof. ausente R$ 288,55 

4.6 – outros   

TOTAL DO MÓDULO 4: R$ 1.044,61 

    MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 1.547,53 

MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 401,35 

MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS R$ 0,00 

MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS R$ 1.044,61 

TOTAL MÓDULOS 1 a 4: R$ 2.993,49 

    MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

A – Custos indiretos   A licitante 
deverá 

informar os 
percentuais 

utilizados e os 
valores 

calculados 
sobre o Total 
dos Módulos 

1 a 4. 

 B – Lucro   
 C – Tributos   R$ 0,00 

C.1 – PIS: 1,65% R$ 49,39 

C.2 – ISS: 5,00% R$ 149,67 

C.3 – COFINS: 7,60% R$ 227,51 

C.4 – Outros tributos (especificar):     

TOTAL DO MÓDULO 5: 
 

  
 

    QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO R$ 1.547,53 
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MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 401,35 

MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS 

 MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS R$ 1.044,61 

MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

 VALOR PAGO POR EMPREGADO NO SERVIÇO DE ENCARREGADO 

 

    PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) POSTO (R$) 

 PREÇO PARA 05 (CINCO) MESES 1 (UM) POSTO (R$) 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1 Constitui o objeto deste a realização de Pregão Presencial tipo menor preço global, aplicando-se os 
benefícios previstos na Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas, visando contratação de empresa para 
prestação de serviço de manipulação de alimentos para atendimento das Unidades Escolares da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme descrito no Termo de Referência e no Anexo I. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
O Município de Cordeiro, no âmbito de suas competências, justifica a contratação no dever da 

administração municipal em garantir aos alunos o acesso a uma alimentação adequada no ambiente 
escolar, sendo um dever do ente público fazê-lo de acordo com as orientações de um responsável técnico, 
respeitando questões nutricionais e higiênico-sanitárias que possam garantir uma merenda saudável e 
saborosa, zelando pela saúde dos alunos.  

 
Os serviços de produção da alimentação escolar, conforme determina o artigo 30, inciso I da 

Constituição da República Federativa do Brasil, que confere aos municípios a competência para legislar 
sobre serviços de interesse local, dá ao âmbito municipal a prerrogativa para legislar e definir quais as 
atividades que serão chamadas para si.  

 
Com a municipalização do ensino fundamental, aliada ao crescimento da população, a demanda por 

vagas na rede municipal tem aumentado significativamente, o que gera constantes mudanças na estrutura 
de atendimento, não sendo diferente quando se trata do fornecimento de merenda às crianças e 
adolescentes das escolas. 

 
Não é possível realizar os serviços de forma direta, diante da deficiência de servidores e falta de 

capacitação dos existentes, o que impede a ampliação e melhoria da estrutura necessária. 
 
Verificando junto a outras unidades da administração municipal, responsáveis pela gestão 

financeira, orçamentária e de recursos humanos, constatou-se a dificuldade na contratação de novos 
servidores, haja vista a priorização de funções ligadas às atividades-fim, como magistério, gestão escolar e 
outras, não obstante o crescente comprometimento das despesas com os professores, resultado do 
cumprimento de recentes decisões judiciais. Por fim, é evidente a necessária preocupação com o respeito 
ao limite das despesas com pessoal, disciplinado pela conhecida Lei de Responsabilidade Fiscal.    

 
Por se tratar de atividade-meio, a Secretaria de Educação procurou outros meios de atender a 

demanda em questão, concluindo que diversos municípios, inclusive o próprio Estado do Rio de Janeiro, 
têm alcançado a solução na terceirização de serviços, não definidos como atividades fim na Educação.  
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Essa é a situação da contratação que se pretende, justificada pela demanda existente e 

possibilidade jurídica da futura contratação, nos moldes delineados no presente termo.  
3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. A solicitação da prestação de serviços será realizada, mediante formulário próprio para esse fim, 
denominado Ordem de Serviço, que será expedido pela CONTRATANTE ou de seus prepostos, contendo 
todos os dados necessários à perfeita identificação da atividade desejada. Uma vez recebida a requisição, 
a empresa contratada terá 48 (quarenta e oito) horas para disponibilizar os serviços; devendo, nessa 
oportunidade, ser encaminhada juntamente com a documentação de habilitação e qualificação do 
profissional, a via da mesma requisição com sua segunda parte indicando os dados do profissional 
encaminhado.  
 
3.2 Todos os serviços deverão atender o disposto em todas as legislações vigentes. 
 
3.3 Os serviços solicitados não poderão ser substituídos, sem a autorização prévia da Secretaria 
solicitante, mesmo que sejam por serviços de qualidades equivalentes. Caso haja necessidade de 
substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação das devidas justificativas, para 
que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o Jurídico da Prefeitura. 
 
3.4 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não eximirá o Contratante da 
aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.  
 
3.5 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do objeto da licitação.  
 
4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1 Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da Lei nº. 
8.666/1993:  

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Município de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as especificações do 
Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja 
qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, para verificação 
da conformidade dos serviços prestados com as especificações da solicitação. 

 
4.2 A aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por vício 
de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO 
PROCESSO.  
 
4.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução dos serviços, 
deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela Prefeitura/Secretaria 
Municipal de Fazenda.  
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4.4 A Secretaria Municipal de Educação se reserva o direito de solicitar novos relatórios para conferência, 
de acordo com a necessidade.  
4.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos serviços pelo 
prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
4.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
4.7 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  
 
4.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos padrões 
adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas.  
 
5. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados com o 
discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo com a 
programação financeira da Administração Municipal.  
 
5.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da 
respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
5.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em desacordo 
com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o Edital, com o Termo de Referência e com a 
proposta do licitante.  
 
5.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
5.4 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária em 
prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese será 
acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
5.5 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo não 
superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação 
respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em 
conta corrente da contratada.  
 
5.6 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo uma única 
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vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação 
financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
5.7 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão requisitante do Município de 
Cordeiro.  
 
5.8 Caso o Município de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) 
dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) 
por dia de antecipação.  
 
5.9 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do serviço 
especificado para cada item.  
 
5.10 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
5.11 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do 
Contratante.  
 
5.12 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município de Cordeiro, 
deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo órgão 
requisitante.  
 
5.13 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive.  
 
6. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
6.1 - DA CONTRATADA:  
 
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do contrato, sem 
qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, representantes ou 
prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia dos mesmos.  
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do execução dos serviços; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como 
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação 
pela organização.  
 
l) Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com a 
especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor aqueles 
faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
m) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem normas a 
serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro e União. 
 
n) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
o) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Ata/Contrato (tanto por 
E-mail e/ou por Telefone). 
 
p) A Contratada também deverá cumprir todo o disposto neste Termo de Referência, em especial o item 6 
do Anexo I. 
 
6.2 - DA CONTRATANTE:  
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a execução dos serviços.  
 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço.  
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
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e) Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada.  
 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados. 
 
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
 
h) Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação Orçamentária, 
para a efetiva aquisição do material. 
 
i) Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, procedendo que à 
reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
 
7.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 67 da Lei 
nº. 8.666/93.  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.  
§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 
7.2 Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos 
serviços prestados será a servidora: 

 

 Telma Macedo De Paiva – Secretária Municipal de Educação – Matrícula nº 30181201 

 Valeria da Rocha Silva – Matrícula nº 30099767 (Creche Casarão)  

 Eliani Consendey – Matrícula nº 300101073 (Creche Municipal Padre Antônio Claret Macedo Ferreira) 

 Cristine Bonan Carvalho – Matrícula nº 300121326 (Creche Municipal Santa Monica) 

 Xausa Helena Felix Cordeiro – Matrícula nº 300111165 (Escola Estuadual Municipalizada José Dos 
Santos) 

 Monique Pires da Silva Bastos – Matrícula nº 300101065 (Jardim De Infancia Municipalizado Eny 
Galvoza Da Costa) 

 Danielle da Silva – Matrícula nº 300131411 (Creche Escola Municipal Rita Cabral Pinto) 

 Sarita de Medeiros Pinto – Matrícula nº 300111177 (Escola Municipal Nelly De Rezende Maranhão) 

 Vilma Almeida de Andrade do Valle - Matrícula nº 300101048 (Escola Municipal Zuleika Judice De 
Matos Rodrigues) 

 Delzimar Deborssa de Souza Caetano – Matrícula nº 30092529 (Escola Municipal José Pinho De 
Carvalho) 

 Rosangela Duarte Curty - Matrícula nº 30000772 (Escola Estadual Municipalizada Rodolfo Gonçalves) 

 Alessandra Pereira Maranhão (Escola Estadual Constança Soares Teixeira (Compartilhada)) 

 Jane Alves Ribeiro Gomes Bastos – Matrícula nº 300101129 (Pré Escolar Cantinho Encantado) 
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7.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
7.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
7.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem o qual 
não será permitido nenhum pagamento 
 
8. DA SUBCONTRAÇÃO 
 
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, salvo se houver autorização por escrito do 
Município de Cordeiro. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

I.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

II. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
III.Fraudar na execução do contrato; 
IV.Comportar-se de modo inidôneo; 
V.Cometer fraude fiscal; 
VI.Não mantiver a proposta. 

 
9.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

II. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

III.Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

IV.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 
dois anos; 

VI.Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
VII.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
9.3 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

I.Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III.Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
 
9.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
9.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
9.6 Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
10.1 Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o proponente 
deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução do serviço ou outro profissional detentor de atestado(s) de 
capacidade técnica, devidamente registrado no órgão competente (Conselho Regional de Administração) 
firmado(s) por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, comprovando haver 
prestado satisfatoriamente serviço(s) igual(is) ou similar(es), de natureza pertinente e compatível, em 
características, quantidades e prazos, aos do objeto deste edital, cujas parcelas de maior relevância é(são) 
a(s) seguinte(s): 

 
a.1) Ter gerenciado para serviço(s) igual(is) ou similar(es) aos do objeto desta futura contratação, o 

quantitativo de, pelo menos, 09 (nove) postos de trabalho. 
 

a.2) Ter gerenciado para serviço(s) igual(is) ou similar(es) aos do objeto desta futura contratação, 
equipe com o quantitativo de, pelo menos, 06 (seis) profissionais de manipulação de alimentos.  
 

b) Certidão de regularidade do profissional junto ao Conselho regional de Administração. 
 
c) Certidão de Registro, expedida pelo Conselho Regional de Administração, que comprove o 

exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação. 
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d) Declaração de que dispõe de profissional devidamente habilitado e registrado no respectivo 

conselho profissional, que responda pela realização dos serviços. 
 
e) Declaração, emitida pelo responsável pela visita técnica e firmada pelo representante legal, de que 

a licitante visitou e conhece o local de execução do serviço, ou, caso o licitante considere desnecessária a 
visita, deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto. 

 
f) A visita técnica poderá ser realizada por representantes legais das empresas, desde que 

devidamente credenciados para tal propósito, através de Carta de Credenciamento.  
 
10.2 Esses representantes credenciados deverão se apresentar perante o servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Educação, em dia e local previamente agendados pelos telefones (22) 2551-4956 
ou (22) 2551-2474, em prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do certame. 
 
10.3 Os representantes das proponentes deverão apresentar na ocasião da visita os seguintes 
documentos: Carta de credenciamento para a visita técnica; e, Original do documento de identificação 
pessoal.  
 
10.4 Ainda que tal procedimento não tenha o caráter habilitatório, para as empresas que realizarem a 
visita, será emitido o Termo de Vistoria pela Secretaria Municipal de Educação, confirmando a visita 
técnica. 
 
10.5 As licitantes que optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração formal 
assinada pelo responsável legal da empresa licitante, sob as penalidades da lei, informando que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total 
responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a 
Administração. 
 
10.6 A responsabilidade por eventuais custos não previstos nas propostas, decorrentes de eventual 
desconhecimento das condições locais, não poderão ser atribuídos à contratante. 
 
11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 05 (cinco) meses, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da Administração 
Pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos da Lei n° 8666/93. 
 
Por se tratar de primeira oportunidade em que o Município de Cordeiro terá tais serviços prestados através 
de empresa privada, razão por não existir histórico referencial, a contratação deverá ocorrer por período de 
menor duração, possibilitando seu rompimento em caso de necessidade de alteração significativa do 
objeto, ou por comprometimento da qualidade no resultado pretendido.  
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
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12.1 Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Cordeiro - Secretaria Municipal de 
Educação, em conformidade com a legislação pertinente e sempre de acordo com o presente Termo de 
Referência. 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 
irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
 
13.2 Sobre as Condições de participação e habilitação no processo licitatório, bem como condições de 
pagamento e vigência contratual: serão de acordo com o disposto no Edital e seus Anexos. 
 
Cordeiro, 10 de fevereiro de 2020. 

 
 
 
 
 

TELMA MACEDO DE PAIVA 
Secretário Municipal de Educação  
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ANEXO I (DO TERMO DE REFERÊNCIA) 

 
1. RELAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES: 
1.1 CRECHE CASARÃO 
Situada a RUA MOACIR PINHO COELHO 212, NO BAIRRO RETIRO POÉTICO, possui uma distância 
aproximada de 2,3 KM da sede da prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Valeria da Rocha Silva 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: creche-casarão@yahoo.com.br  
Telefone: 22 2551-5271 

 
1.2 CRECHE MUNICIPAL PADRE ANTÔNIO CLARET MACEDO FERREIRA 
Situada a RUA SEBASTIÃO VIDAL SETE 930, NO BAIRRO LAVRINHAS, possui uma distância 
aproximadamente de 2,0 km da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Eliani Consendey 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: crecheclaret13@hotmail.com  
Telefone: 22 2551-4350 

 
1.3 CRECHE MUNICIPAL SANTA MONICA 
Situada a RUA MOACYR LAPORT LEITÃO 86, NO BAIRRO CENTRO, possui uma distância de 
aproximadamente 550 m da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro.  
 

Gestor Responsável: Cristiane Bonan Carvalho 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: cristianebonan@hotmail.com 
Telefone: 22 2551-0274 
 

1.4  ESCOLA ESTUADUAL MUNICIPALIZADA JOSÉ DOS SANTOS 
Situada na ESTRADA DA PENA, S/N (ZONA RURAL), possui uma distância de aproximadamente 9 km da 
sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro.  

 
Gestor Responsável: Xausa Helena Felix Cordeiro 
Horário de Funcionamento: 11h às 17h 
E-mail: xausadominicini@hotmail.com  
Telefone: 22 98145-2984  

 
1.5  JARDIM DE INFANCIA MUNICIPALIZADO ENY GALVOZA DA COSTA 
Situada a AVENIDA PRESIDENTE VARGAS 355, NO BAIRRO CENTRO, possui uma distância de 
aproximadamente 300 m da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Monique Pires da Silva Bastos 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 

mailto:creche-casarão@yahoo.com.br
mailto:crecheclaret13@hotmail.com
mailto:cristianebonan@hotmail.com
mailto:xausadominicini@hotmail.com


SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
E-mail: enygalvozadacosta@yahoo.com.br   
Telefone: 22 2551-1461 

 
1.6  CRECHE ESCOLA MUNICIPAL RITA CABRAL PINTO 
Situada na RUA ROMUALDO PEREIRA LOPES, S/N NO BAIRRO MANANCIAL, possui uma distância de 
3,0 KM da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Daniele da Silva 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: ritacabral@yahoo.com.br  
Telefone: 22 2551-3440 

 
1.7  ESCOLA MUNICIPAL NELLY DE REZENDE MARANHÃO 
Situada a RUA PETIT CABRAL, S/N, NO BAIRRO CONSTANTINO, possui uma distância de 
aproximadamente 1 km da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro.  
 

Gestor Responsável: Sarita de Medeiros Pinto 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: nellymaranhao@hotmail.com  
Telefone: 22 2551-1043 

 
1.8 ESCOLA MUNICIPAL ZULEIKA JUDICE DE MATOS RODRIGUES 
Situada a RUA ALTAIR ARRUDA NEVES 58, NO BAIRRO RETIRO POÉTICO possui uma distancia de 2,5 
KM da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 

 
Gestor Responsável: Vilma Almeida de Andrade do Valle  
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: jrodrigues@hotmail.com  
Telefone: 22 2551-3470 

 
1.9  ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ PINHO DE CARVALHO 
Situada a RUA ADOASTO PIRES NEVES S/N NO BAIRRO SÃO LUIZ, possui uma distância de 1,2 km da 
sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Delzimar Deborssa de Souza Caetano 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: josepinhodecarvalho@yahoo.com.br  
Telefone: 22 2551-0726 

  
1.10 ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA RODOLFO GONÇALVES  
Situada a RUA EUGÊNIO COSTA 1049, NO BAIRRO RODOLFO GONÇALVES, possui uma distância de 
aproximadamente de 1,9 KM da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Rosangela Duarte Curty 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 

mailto:enygalvozadacosta@yahoo.com.br
mailto:ritacabral@yahoo.com.br
mailto:nellymaranhao@hotmail.com
mailto:jrodrigues@hotmail.com
mailto:josepinhodecarvalho@yahoo.com.br
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E-mail: cemzg4876@yahoo.com.br  
Telefone: 22 2551-1811 
 

1.11 ESCOLA ESTADUAL CONSTANÇA SOARES TEIXEIRA (COMPARTILHADA) 
Situada a RUA ANTONIO RIBEIRO DE MORAES 35, NO BAIRRO LAVRINHAS, possui uma distância de 
2,4 KM da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 

Gestor Responsável: Alessandra Pereira Maranhão 
Horário de Funcionamento: 11h às 17h 
E-mail: escolaconstaca2017@outlook.com.br   
Telefone: 22 2551-4798 
 

1.12 PRÉ ESCOLAR CANTINHO ENCANTADO  
Situada a RUA SEBASTIÃO VIDAL SETE, S/N, NO BAIRRO JARDIM DE ALAH, possui uma distância de 
aproximadamente 2 km da sede da Prefeitura Municipal de Cordeiro.  
 

Gestor Responsável: Jane Alves Ribeiro Gomes Bastos 
Horário de Funcionamento: 07h às 17h 
E-mail: cantinhoencantado30@gmail.com  
Telefone: 22 2551-4316 

 
2. DOS RECURSOS HUMANOS:  
2.1 MANIPULADORES DE ALIMENTOS 
2.1.1 Os recursos humanos serão considerados mão de obra designados MANIPULADORES DE 
ALIMENTOS. A contratada será responsável por todos os custos, remunerações e inclusive encargos 
sociais dos mesmos.  
 
2.1.2 EQUIPE MÍNIMA  
No quadro abaixo está descritos a quantidade mínima exigida por Unidade Escolar de Manipuladores de 
Alimentos, tendo como base os “Padrões Mínimos de Funcionamento da Escola: Recursos Humanos – 
Ministério da Educação, Brasília 2006” disponibilizado no site do FNDE. O número de manipuladores de 
alimentos é condicionado pelo volume de refeições a ser preparado e distribuído e os períodos em que isto 
deve ser realizado. 
A CONTRATADA deverá dispor de equipe mínima de manipuladores de alimento conforme descrito 
abaixo.  

 

UNIDADE ESCOLAR QUANTIDADE DE 
ALUNOS 

QUANTIDADE DE 
MANIPULADORES 

DE ALIMENTOS 

CRECHE MUNICIPAL PADRE ANTÔNIO 
CLARET MACEDO FERREIRA  

105 01 

CRECHE CASARÃO 79 01 

CRECHE MUNICIPAL SANTA MONICA 90 01 

ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA JOSÉ 
DOS SANTOS 

30 01 

mailto:cemzg4876@yahoo.com.br
mailto:escolaconstaca2017@outlook.com.br
mailto:cantinhoencantado30@gmail.com
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ESCOLA ESTADUAL MUNICIPALIZADA 
RODOLFO GONÇALVES 

303 01 

ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ PINHO DE 
CARVALHO 

550 01 

ESCOLA MUNICIPAL NELLY DE REZENDE 
MARANHÃO 

352 01 

CRECHE ESCOLA MUNICIPAL RITA CABRAL 
PINTO 

50 01 

ESCOLA MUNICIPAL ZULEIKA JUDICE DE 
MATOS RODRIGUES 

280 01 

JARDIM DE INFANCIA MUNICIPALIZADO ENY 
GALVOZA DA COSTA 

230 01 

PRÉ ESCOLAR CANTINHO ENCANTADO  189 01 

ESCOLA ESTADUAL CONSTANÇA SOARES 
TEIXEIRA (COMPARTILHADA) 

116 01 

TOTAL: 2.374 12 

 
 
2.2 ENCARREGADOS 
2.2.1 Os recursos humanos serão considerados mão de obra designados ENCARREGADOS. A 
contratada será responsável por todos os custos, remunerações e inclusive encargos sociais dos mesmos.  
 
2.2.2 Deverá existir, no mínimo, o quantitativo de 01 ENCARREGADO. 
 
2.2.3 Considerando que a contratação atenderá 12 unidades escolares e que estes, em sua grande 
maioria, estão situados em vários Bairros do Município que guardam entre si relativa distância, bem como 
a necessidade da presença, mesmo que em caráter intermitente, de profissional treinado em técnicas de  
controle de materiais; com conhecimento das normas de segurança do trabalho; com experiência em 
coordenação de equipes; liderança de equipe de manipulação de alimentos; gerenciamento de imprevistos 
dentre outras competências indispensáveis para a execução dos serviços contratados no padrão de 
qualidade exigido, com base na experiência da fiscalização nas contratações em execução ou já 
executadas, foi estabelecida para a presente contratação a produtividade de 01 encarregado para 12 
manipuladores de alimentos. O encarregados deverá atuar na modalidade volante, ou seja este 
profissional prestará serviços em todas as unidades escolares. 

 
2.3 REMANEJAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS  
2.3.1 Os recursos humanos poderão ser remanejados pela contratante para os diferentes pontos de 
serviços de conformidade com as necessidades imediatas. 

 
3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
3.1 DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS 

 O preparo dos alimentos deverá ser executado por pessoal capacitado e treinado pela 
CONTRATADA podendo solicitar apoio às nutricionistas da Prefeitura, observando-se as técnicas 
recomendadas pela RDC 216; até o momento final da distribuição; Os vegetais consumidos crus deverão 
obrigatoriamente ser sanitizados em solução de hipoclorito de sódio próprio para higienizar os alimentos e 
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conservados em refrigeração até o momento da distribuição; Todos os alimentos prontos para consumo 
deverão ser mantidos em recipientes tampados e mantidos em temperaturas adequadas.  

 Proceder à higienização e sanitização (conforme diluição adequada do produto utilizado) dos 
alimentos, nas áreas de estoque e cozinha, bem como utensílios e equipamentos utilizados para o preparo 
da alimentação. 

 Selecionar os ingredientes necessários, separando-os e pesando-os de acordo com o cardápio do 
dia e o número de alunos presentes na escola.  

 Realizar os trabalhos de pré-preparo dos alimentos para refeições, tais como selecionar, higienizar, 
sanitizar, descascar e cortar os gêneros alimentícios, de acordo com as necessidades, assim como a 
elaboração de fórmulas lácteas.  

 Realizar diariamente controle de consumo alimentar através de controle de saída dos alimentos do 
estoque, conforme modelo elaborado pela Coordenação de Alimentação e Nutrição Escolar.  

 Etiquetar os produtos abertos com informações para utilização dos mesmos, conforme modelo 
elaborado pela Coordenação de Alimentação e Nutrição Escolar.  

 Monitorar tempo e temperatura diariamente das preparações servidas (arroz, feijão, guarnição e 
proteína), registrando em planilha específica elaborada pela CONTRATADA e aprovada pela Coordenação 
de Alimentação e Nutrição Escolar.  

 Controlar o estoque de alimentos quanto ao prazo de validade (Primeiro que Vence Primeiro que 
Sai – PVPS), fazendo uso de etiquetas visíveis e utilizando-os em tempo hábil, comunicando ao diretor da 
escola o gênero com prazo de validade próximo.  

 O estoque deverá ser utilizado exclusivamente para o armazenamento de gêneros alimentícios 
destinados a Alimentação Escolar.  

 Auxiliar no controle de estoque (entrada e saída de gêneros alimentícios) mensalmente.  

 Manter o estoque limpo, organizado, gêneros alimentícios empilhados, ausência de caixas de 
papelão e madeira, e ausência de pertences de funcionários, bem como de material de limpeza.  

 Armazenar adequadamente os hortifrutigranjeiros e com etiqueta de identificação.  

 Carnes, polpas e derivados de leite deverão ser armazenados em geladeiras e/ou freezers, 
conforme orientação do fabricante, com etiqueta de identificação.  

 O armazenamento desses gêneros deverá ser feito de forma organizada, a fim de se evitar a 
contaminação cruzada. 

 Todos os descongelamentos de alimentos deverão ser realizados sob refrigeração, conforme 
orientação da Coordenação de Alimentação e Nutrição Escolar.  

 Alimentos a serem servidos deverão apresentar temperatura adequada, boa aparência e sabor 
agradável. 

  Caso ocorra defeito em equipamentos ou quebra de utensílios, louças e talheres, o diretor da 
Unidade de Ensino deverá ser comunicado imediatamente para realizar o reparo ou reposição do mesmo.  

 Responsabilizar-se pelo controle e utilização dos equipamentos e utensílios colocados à sua 
disposição.  

 Recolher, remover e transportar o lixo produzido, ao final de cada turno, deixando o mesmo no local 
apropriado para o descarte.  

 Responsabilizar-se pela conservação e limpeza dos equipamentos (fogão, forno, liquidificador, 
freezer, geladeira, balança, filtros, coifa, exaustor, picador de legumes entre outros); utensílios (pratos, 
canecas, talheres, panelas e demais itens afins) e estruturas (janelas, telas, portas, teto, paredes, chão, 
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sifão, ralos, lâmpadas e seus protetores, interruptores e tomadas, prateleiras, passa pratos, balcões, 
bancadas entre outros) da cozinha, estoque.  

 A CONTRATADA deverá fornecer cronograma de execução de limpeza geral (diária, quinzenal e 
mensal), entregando uma via ao diretor da Unidade de Ensino, e mantendo outra via em local visível nas 
dependências da cozinha para acompanhamento dos serviços a serem prestados.  

 Coletar diariamente amostras das preparações servidas, guardando-as por 72 horas em 
embalagem própria para coleta de amostras de alimentos, conforme legislação vigente, em especial a 
Portaria CVS nº 06/1999. As possíveis sobras limpas (são alimentos prontos que não foram distribuídos ou 
que ficaram no balcão térmico ou refrigerado) deverão ser descartadas 30 (trinta) minutos após o fim do 
recreio. 

 Deverá comunicar ao responsável da CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida na execução 
dos serviços, bem como toda solicitação ou necessidade de serviço que não tenha sido programada. 
 
3.1.1 CRONOGRAMA E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS 
3.1.1.1 DIARIAMENTE 

 Organizar o local de preparo e de distribuição das refeições, antes do alimento a ser servido, bem 
como todos os utensílios e equipamentos necessários ao atendimento dos alunos durante a alimentação 
escolar;  

 Zelar pela organização da cozinha e depósito, pelo controle de qualidade dos alimentos desde o 
recebimento, acondicionamento, controle na estocagem, pré – preparo, preparo e distribuição;  

 Manter a higiene pessoal, do local de trabalho, dos equipamentos, dos utensílios, do refeitório e dos 
alimentos antes, durante e após o preparo da alimentação escolar e da sua distribuição, observando as 
orientações e exigências da RDC 216 pertinentes a manipuladores de alimentos; 

 Exercer o autocontrole em cada operação/tarefa, observando os parâmetros de qualidade e 
segurança estabelecidos, avaliando-os e registrando se necessários os resultados obtidos, bem como ler e 
interpretar normas, procedimentos e especificações, desenhos, instrumentos de medição e/ou orientações 
gerais a respeito das atividades a serem desenvolvidas;  

 Preparar a alimentação escolar de acordo com o cardápio elaborado pelos nutricionistas da 
Secretaria Municipal de Educação; 

 Servir as refeições, observando os cuidados básicos de higiene e segurança, proporcionando aos 
alunos a formação de hábitos saudáveis e boas maneiras ao servir as refeições; 

 Recolher, lavar, secar e guardar utensílios de cozinha e refeitório, mantendo a higiene, 
conservação e segurança da área física da cozinha e despensa, dos utensílios e equipamentos; 

 Efetuar, junto às diretoras, a solicitação, com antecedência, de gás, alimentos, utensílios, e/ou outro 
material;  

 Registrar, o número de refeições servidas e a aceitação por parte dos alunos;  

 Realizar, junto às diretoras, prestação de contas de materiais e utensílios utilizados no preparo da 
merenda;  

 Utilizar uniforme e equipamentos necessários para proteção individual, solicitando sua reposição ou 
manutenção, visando manter a segurança alimentar e nutricional;  

 Observar a aceitação, a apresentação e o monitoramento das temperaturas das refeições servidas, 
para possíveis alterações ou adaptações, visando atendimento adequado.  
 
3.1.1.2 EVENTUALMENTE 
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 Adequar o cardápio no caso de falta de gêneros alimentícios, conforme orientação do Gestor da 
Unidade Escolar, o qual deverá notificar o Setor de Alimentação Escolar do Município;  
 
3.1.1.3 SEMANAL/QUINZENAL/MENSAL  

 Auxiliar a Gestão da Unidade Escolar no recebimento dos alimentos, observando data de validade 
e qualidade, armazenando de forma adequada, zelando pela sua conservação, garantindo estocagem 
racional, ordenada e evitando perdas;  

 
3.1.2 PLANEJAMENTO, FREQUÊNCIA E HORÁRIOS  
3.1.2.1 Os serviços regulares serão orientados por roteiros previamente definidos e as equipes sob 
demanda trabalharão conforme plano apresentado pela CONTRATADA, e poderão também ocorrer sob 
ordens de serviços das Secretarias requisitantes. 
 
3.1.2.2 Qualquer alteração que a Empresa Contratada julgar necessária e pertinente, para a melhor 
execução dos serviços, deverá antes da sua implementação submeter à análise e aprovação da 
Contratante para sua formalização mediante aditivo contratual. 
 
3.1.2.3 Quando ocorrer alteração no Plano de Trabalho a CONTRATADA providenciará prévia 
comunicação às Unidades da Rede Municipal de Ensino de forma individual, através de impresso, ou outra 
forma de divulgação previamente aprovada pela Prefeitura, a cada residência ou estabelecimento 
abrangido pela alteração, em um prazo de até 72 (setenta e duas) horas, antes da implantação da 
alteração dos serviços. 
 
3.1.2.4Nenhum serviço poderá sofrer solução de continuidade durante a implantação das eventuais 
alterações. 
 
3.1.2.5 A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas e em conformidade com a legislação 
pertinente, a mais ampla divulgação possível, do horário, frequências e locais em que os serviços 
contratuais serão executados. 
 
4. CONDUTAS  

 A contratada é responsável pelo treinamento, supervisão e pela conduta dos seus empregados 
alocados na execução do objeto contratado, que deverão cumprir as atribuições específicas dos serviços 
e, ainda, as normas de conduta deste Anexo; 

 Ser pontual e apresentar-se devidamente identificado por crachá, uniformizado e asseado; 

 Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências das Unidades Escolares; 

 Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade Verificada; 

 Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;  

 Cumprir as normas internas das unidades escolares; 

 Zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização 
e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção quando necessário. 

 Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes do Contratante para solucionar falhas em 
máquinas e equipamentos.  

 Realizar os serviços com todos os produtos e acessórios necessários ao adequado desempenho do 
trabalho. 
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 Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, 
repassando-lhe o problema. 

 Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais. 

 Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante. 

 Comunicar, imediatamente, à Direção e/ou superior hierárquico, o desaparecimento de material 
lavrando, posteriormente, a ocorrência por escrito. 

 Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências do Contratante, 
providenciando para que sejam encaminhados à Direção da unidade escolar. 

 Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, 
durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no 
atendimento. 

 Tratar a todos com urbanidade. 
 

5. DESCRIÇÃO DOS UNIFORMES  
5.1 MANIPULADOR DE ALIMENTOS  

 ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
MÍNIMA 

01 Calça Calça comprida com elástico e cordão, em brim leve 100% 
de algodão e com bolsos nas laterais. 

02 por funcionário 

02 Camiseta Camiseta em forma de “T”, malha fria, manga curta, com 
emblema da empresa no lado esquerdo superior 

02 por funcionário 

03 Meia Em algodão, social, de boa qualidade 02 por funcionário 

04 Par De 
Sapatos 

sapato preto fechado, antiderrapante e confortável 01 por funcionário 

05 Avental Avental em PVC resistente a corrosões na cor branca, 
medidas aproximadas 70 largura x 120 cm comprimento, 
forro de poliéster com cordões para amarrar na cintura e 

pescoço. 

02 por funcionário 

06 Touca 
Para 

Cabelo 
Touca tipo rede branca para proteção capilar (Pacote com 

100 unidades) 

01 por funcionário 

07 Bota Bota de borracha de segurança, impermeável, sem forro, 
cano longo, antiderrapante, de fácil limpeza, na cor branca 

01 por funcionário 

08 Luva 
Luvas para limpeza, borracha de látex 100% natural, 
antiderrapante, tamanho pequeno, na cor amarela ou 

laranja 

10 pares por 
funcionário (02 ao 

mês) 
 

 
5.2 SUPERVISOR  

 ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
MÍNIMA 

01 Calça Calça comprida com elástico e cordão, em brim leve 100% 
de algodão e com bolsos nas laterais. 

02 por funcionário 

02 Camiseta Camiseta em forma de “T”, malha fria, manga curta, com 02 por funcionário 
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emblema da empresa no lado esquerdo superior 

03 Meia Em algodão, social, de boa qualidade 02 por funcionário 

04 Par De 
Sapatos 

sapato preto fechado, antiderrapante e confortável 01 por funcionário 

 
6. OUTRAS RESPONSÁBILIDADES DA CONTRATADA  
6.1 Observar conduta adequada no preparo e distribuição das refeições, na utilização dos uniformes, 
equipamentos e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços, conforme normas protocolares 
para Segurança do Trabalho e Acordos de Ajustamento de Conduta em vigência. 
 
6.2 Implementar, de forma adequada, o plano de execução dos serviços e realizar a supervisão 
permanente, de forma a obter uma operação correta e eficaz, atendendo aos padrões de qualidade 
exigidos pela Contratante. 
 
6.3 Apresentar previamente à Fiscalização, a relação de profissionais que trabalharão nas dependências 
do Contratante. Em nenhuma hipótese, será permitido o acesso, aos locais da execução do serviço, de 
funcionários não incluídos em tal relação. 
 
6.4 Fornecer conjunto de uniforme a cada profissional que atuará na execução dos serviços, assim como o 
EPI necessário a cada um. 
 
6.5 Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato relatando todos 
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do 
objeto contratual. 
 
6.6 A Contratada deverá cientificar, imediatamente, à Fiscalização do contrato de qualquer ocorrência 
anormal, acidente ou incidente que aconteça durante a prestação dos serviços, para que esta decida ou 
auxilie na decisão para resolução da ocorrência e promova o registro. 
 
6.7 Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de emergência. 
 
6.8 Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios pela 
Fiscalização do contrato. 
 
6.9 Substituir, no prazo definido pela Fiscalização, qualquer material ou equipamento cujo uso seja 
considerado pela Contratante prejudicial à boa conservação de suas dependências, equipamentos ou 
instalações, ou ainda, que não atendam às especificações contidas no Termo de Referência. 
 
6.10 Prestar o serviço nos endereços constantes no Termo de Referência; 
 
6.11 Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado, treinado e capacitado em todos os 
níveis de trabalho. 
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6.12 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
 
6.13 Responder pelos serviços que executar, na forma do contrato e da legislação aplicável; 
 
6.14 Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular 
ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
 
6.15 Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, deverá designar e manterpreposto, que deverá 
se reportar diretamente ao Fiscal da contratante; 
 
6.16 Assinar, através de seu preposto, o Formulário de Avaliação Diária sobre a prestação dos serviços, 
dirigido ao Fiscal do contrato, relatando as ocorrências de insatisfação dos serviços realizados, eventuais 
problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 
 
6.17 Manter em estoque um mínimo de materiais e componentes de reposição regular e necessários à 
execução do serviço contratado; 
 
6.18 Manter, durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 
 
6.19 Competirá à Empresa Contratada a admissão do pessoal – necessários ao desempenho dos serviços 
contratados, correndo por sua exclusiva conta, todos os encargos necessários e demais por exigência das 
leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 
 
6.20 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
 
6.21 Será de inteira responsabilidade da contratada, todos os encargos e uniformes para a perfeita 
execução dos serviços propostos. 
 
6.22 Arcar com as despesas referentes aos tributos municipais, estaduais e federais incidentessobre os 
serviços e mercadorias; 
 
6.23 Implementar PPRA e PCMSO a todos os funcionários. 
 
6.24 Caberá a Empresa Contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os seus funcionários 
devidamente treinados e uniformizados, providenciando equipamentos e uniformes suficientes para 
realização dos serviços. A quantidade mínima de uniformes será de 02 (dois) conjuntos por funcionário 
devendo ser reposto quando estiver impróprio para uso. 
 
6.25 Caberá à contratada, orientar quanto ao recolhimento dos resíduos resultantes da manipulação dos 
alimentos: o lixo deverá ser acondicionado em sacos de lixo apropriados e colocado do lado de fora da 
cozinha para posterior destinação final. 
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6.26 Caberá a contratada a designação, em caráter de tempo integral, de um profissional para representá-
lo junto à Prefeitura Municipal e, também, promover a supervisão e controle de horários e de pessoal; 
respondendo perante a Prefeitura Municipal, como responsável por todos os atos e fatos gerados e 
provocados pelo pessoal em atividade.  
 
6.27 A execução de serviços será definida através de OS (Ordem de Serviços). A execução dos serviços 
deverá obedecer rigorosamente às normas, métodos e especificações próprias de suas funções e as 
normas municipais.  
 
6.28 Os serviços serão executados por profissionais qualificados, obedecendo, rigorosamente, as 
NORMAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO, com precaução e uso imprescindível dos EPIs, de maneira a 
se evitar acidentes de trabalho. A empresa contratada deverá alocar os serviços, e identificá-los por 
crachás, sujeitando-se as normas disciplinares da Contratante.  
 
6.29 A contratada não poderá, a qualquer tempo e sob qualquer pretexto, transferir à outros os serviços 
ora contratados, quer seja no todo ou em parte, sem prévia anuência e concordância do Contratante.  
 
6.30 Os serviços em objeto não poderão ter interrupções, seja por motivo de férias, faltas, demissão, etc. 
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ANEXO III 
 
CONTRATO N.º ___________  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 164/2020 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. º 011/2020 
 

 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 

CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: 

IDENTIDADE: 

CPF: 

 

Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, através de 
seus representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si, justo e 
avençado, tendo como respaldo o resultado o resultado da PREGÃO PRESENCIAL n. º 011/ 2020, 

celebram o presente contrato de acordo com a Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 
9.648/98, visando a contratação de empresa para prestação de serviço de manipulação de alimentos 
para atendimento das Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
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especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital, mediante as 
cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DEFINIÇÕES 
 
1.1- Para efeito deste contrato, significam. 
 
a) CONTRATADA – Empresa que prestará os serviços/fornecerá o objeto; 
b) CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Cordeiro; 
c) CONTRATO – acordo existente entre CONTRATADO e CONTRATANTE, materializado e formalizado 

neste instrumento; 
d) FISCALIZAÇÃO – servidor formalmente indicado pela autoridade competente, para acompanhar a 

entrega dos produtos, objeto deste contrato; 
e) FORÇA MAIOR – evento fora do razoável controle do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, e que 

torne impraticável o desempenho das obrigações assumidas em razão do contrato, exclusive qualquer 
fato cuja ocorrência tenha sido determinada por ação ou omissão do CONTRATANTE ou da 
CONTRATADA, citada de negligência, imperícia ou imprudência, e qualquer fato que razoavelmente 
pudesse Ter sido previsto antes da assinatura deste Contrato, e cujas conseqüências adversas 
pudessem ser evitadas ou minoradas em razão desta previsão; 

f) ORDEM DE SERVIÇO – documento emitido pelo CONTRATANTE, através de autoridade competente, 
autorizando o início da execução do Contrato; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: 
 
2.1-  Ref. a contratação de empresa para prestação de serviço de manipulação de alimentos para 
atendimento das Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
3.1- O objeto deste contrato será executado de acordo com a solicitação do órgão requisitante. O Contrato 
será válido a partir da assinatura do mesmo, pelo prazo de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado, 
aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da administração pública, de 
acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos do diploma legal n°8666/93. 
 
3.2 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
3.2.1 Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da Lei nº. 
8.666/1993:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Município de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as especificações do 
Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja 
qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
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b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, para verificação 
da conformidade dos serviços prestados com as especificações da solicitação. 

 
3.2.2 A aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por 
vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO 
PROCESSO.  
 
3.2.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela 
Prefeitura/Secretaria Municipal de Fazenda.  
 
3.2.4 A Secretaria Municipal de Educação se reserva o direito de solicitar novos relatórios para 
conferência, de acordo com a necessidade.  
 
3.2.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos serviços pelo 
prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
3.2.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
3.2.7 O Contratante se reserva o direito de não receber os serviços que estiverem em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  
 
3.2.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos padrões 
adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas. 

 
3.3 – PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
3.3.1 A execução do objeto solicitado deverá ser realizado nas datas, locais e horários definidos pela 
Secretaria ou Setor solicitante, que serão informados na Ordem de Serviço, conforme descrito no Termo 
de Referência (Anexo II). 
 
3.3.2 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com o contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
4.1 Pela integral e satisfatória execução deste Contrato indicados na cláusula 02, a contratada 
receberá a importância de R$ _______________ (________________________________________). 
 
4.2 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese será 
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acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
4.3 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cordeiro em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação 
respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em 
conta corrente da contratada. 
 
4.4 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
4.5 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão requisitante da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro. 
 
4.6 - Caso a Prefeitura Municipal de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 
30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) por dia de antecipação.  
 
4.7 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
material especificado para cada item. 
 
4.8 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
4.9 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
4.10 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos, por parte da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo 
órgão requisitante. 
 
4.11 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive. 
 
4.12 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela 
contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no Art. 73 da 
Lei de Licitações, observadas ainda os seguintes procedimentos: 
 

a) A nota fiscal ou a fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 
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a.1 – Do pagamento da remuneração das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da ultima nota fiscal ou fatura vencida, 
compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na 
forma do §2º e §4º do art. 31 da lei n°9.032, de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente 
envolvida na execução dos serviços na contratação  de serviços continuados; 
 
a.2 – Da regularidade fiscal, constatada de consulta online ao SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores), ou na impossibilidade momentânea de acesso ao referido sistema, 
mediante consulta ao sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei 
8.666/93; e  
a.3 – Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura 
que tenha sido paga pela administração. 
 
Parágrafo Primeiro: o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 
ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo: na hipótese de pagamento dos juros de mora e demais encargos por atraso, 
os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente que adotará as providências para verificar se é ou não o caso de 
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu 
causa. 
 
Parágrafo Terceiro: a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só 
deverá ocorrer quando o contratado: 
 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida, as atividades contratadas; ou 
 
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

(Todo o item 4.12 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
CLÁUSULA QUINTA – AUMENTO OU DIMINUIÇÃO DO VALOR DO CONTRATO: 
 
5.1- Todas as supressões, acréscimos ou complementações terão seus preços fixados com base nos 
valores vigentes ou equivalentes na proposta da CONTRATADA, caso a proposta não tenha preços que 
possam servir de parâmetro para a definição do valor acordada entre CONTRATANTE E CONTRATADA, 
com base nos preços de mercado. 
 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
CLÁUSULA SEXTA – CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO: 
 
6.1- Os recursos para a aquisição dos materiais, deste contrato são oriundos: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Educação 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.123610051.2046 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 
FONTE:04 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
7.1 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a execução dos serviços.  
 
7.2 Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço.  
 
7.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
7.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
7.5 Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada.  
 
7.6 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços contratados. 
 
7.7 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
 
7.8 Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do material. 
 
7.9 Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, procedendo 
que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
7.10 Em cumprimento ao TAC N°15/2019, o município de Cordeiro deverá, para efeito de 
operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, escolher a Instituição 
Financeira, devendo, assim, antes de celebrar contratado com a futura vencedora do certame, cumprir os 
seguintes requisitos: 
 
a) Solicitar à Instituição Financeira abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, em nome da contratada, de acordo com o definido no Termo de Cooperação Técnica 
previamente assinado; 
 
b) Receber da Instituição Bancária comunicado sobre abertura conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação, com todos os dados necessários para sua movimentação tais como número da conta, 
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e, no caso de eventuais rejeições, com indicação dos seus motivos e informações quanto à realização de 
créditos após pré-cadastramento no portal do banco; 
 
c) Comunicar à contratada, mediante ofício, sobre a abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação e requerer seu comparecimento à agência bancária correspondente, no prazo de até 
20 (vinte) dias corridos, para fornecer os documentos indicados pelo banco e autorizar, em caráter 
irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito da administração municipal aos saldos, aos extratos e às 
movimentações, inclusive de aplicações financeiras; 
 
d) Requerer que o representante da empresa contratada compareça à agência bancária para entregar 
a documentação necessária e assinar o contrato de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação. 
 
e) A efetiva abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e a assinatura da 
empresa contratada do Termo de Autorização junto à referida conta, de forma a permitir que o município 
de Cordeiro tenha acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores 
depositados à autorização do órgão contratante, atos estes que precedem a assinatura do contrato 
administrativo; 
 
f) O saldo da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, será remunerado pelo índice 
de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de Cooperação Técnica, 
sendo que eventual alteração da forma de correção da poupança implicará revisão do Termo de 
Cooperação Técnica, podendo, ainda o município de Cordeiro negociar com a instituição financeira, caso 
haja a cobrança de tarifas bancárias, isenção ou a redução das referidas tarifas para abertura e 
movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação; 
 
g) O município de Cordeiro poderá utilizar-se do modelo de Termo de Cooperação Técnica previsto no 
anexo XII – A da Instrução Normativa n°05/2017, que dispõem sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços de execução indireta no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, o qual determina os termos para abertura da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação e as condições de sua movimentação, sendo que o referido termo poderá 
ser ajustado às peculiaridades do serviço, objeto do contrato administrativo, e/ou aos procedimentos 
internos da instituição financeira. 
 
(Todo o item 7.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
7.11 Abster-se de praticar atos de ingerência na administração da empresa terceirizada, a exemplo de: 
 
a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, 
aplicação de sanções e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 
 
b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 164/2020 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação 
direta para execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a 
função especifica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou de usuário; 
 
c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar junto à empresa terceirizada; 
 
d) Promover ou aceitar o desvio de função dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação á função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
 
e) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
 
f) Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, 
salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior a 
daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e 
 
g) Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como 
recesso, ponto facultativo, dentre outros, desde que tais concessões não venham a interferir na prestação 
de serviços continuada, prejudicando a população. 
 
Parágrafo Único: a obrigação de abster-se de praticar atos de ingerência,  pelo contratante ou seus 
prepostos, não inibe ou impede o dever jurídico de fiscalização técnica do cumprimento dos deveres da 
empresa terceirizada, inclusive trabalhistas. 
 
(Todo o item 7.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
7.12 A contratada fica obrigada a informar, em 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle e, no mesmo prazo, 
ao Ministério Público do Trabalho, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com o cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com 
agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda, agentes políticos 
da administração pública municipal direta ou indireta, de qualquer dos poderes, bem como qualquer 
tentativa de ingerência por parte desses, sem prejuízo do mesmo dever de informação, sob pena de 
responsabilidade, do fiscal e/ou responsável pela aferição do contrato. 
 
(Todo o item 7.12 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 

Pinto) 

 
7.13 DA FISCALIZAÇÃO 
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7.13.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 67 da 
Lei nº. 8.666/93.  

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.  
§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

7.13.2 Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

dos serviços prestados será a servidora: 

a) Telma Macedo De Paiva – Secretária Municipal de Educação – Matrícula nº 30181201 
b) Valeria da Rocha Silva – Matrícula nº 30099767 (Creche Casarão)  
c) Eliani Consendey – Matrícula nº 300101073 (Creche Municipal Padre Antônio Claret Macedo 

Ferreira) 
d) Cristine Bonan Carvalho – Matrícula nº 300121326 (Creche Municipal Santa Monica) 
e) Xausa Helena Felix Cordeiro – Matrícula nº 300111165 (Escola Estuadual Municipalizada José Dos 

Santos) 
f) Monique Pires da Silva Bastos – Matrícula nº 300101065 (Jardim De Infancia Municipalizado Eny 

Galvoza Da Costa) 
g) Danielle da Silva – Matrícula nº 300131411 (Creche Escola Municipal Rita Cabral Pinto) 
h) Sarita de Medeiros Pinto – Matrícula nº 300111177 (Escola Municipal Nelly De Rezende Maranhão) 
i) Vilma Almeida de Andrade do Valle - Matrícula nº 300101048 (Escola Municipal Zuleika Judice De 

Matos Rodrigues) 
j) Delzimar Deborssa de Souza Caetano – Matrícula nº 30092529 (Escola Municipal José Pinho De 

Carvalho) 
k) Rosangela Duarte Curty - Matrícula nº 30000772 (Escola Estadual Municipalizada Rodolfo 

Gonçalves) 
l) Alessandra Pereira Maranhão (Escola Estadual Constança Soares Teixeira (Compartilhada)) 
m) Jane Alves Ribeiro Gomes Bastos – Matrícula nº 300101129 (Pré Escolar Cantinho Encantado) 

 

7.13.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

7.13.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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7.13.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem o qual 

não será permitido nenhum pagamento 

7.13.6 A contratante, por meio de sua fiscalização, adotará as seguintes medidas, conforme o caso: 
 

a) Aplicação de sanções administrativas, previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93, em caso de 

inexecução total ou parcial do contrato, no que pertine às obrigações trabalhistas e previdenciárias, pela 

empresa prestadora de serviços da contratada; 

 

b) Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas; 

 

c) Pagamento de direito das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos trabalhadores 

dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses: 

 

 c.1) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários, dos empregados 

vinculados ao contrato, quando devido; 

 

 c.2) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao ⅓ de férias, previsto na Constituição, 

quando dos gozos de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

 

 c.3) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários proporcionais, férias proporcionais 

e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado 

vinculado ao contrato; 

 
Todo o item 7.13.6 é exigido em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 

n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 
7.13.7 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas 
com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada (terceirizações), exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações: 

a) Anotação da carteira de trabalho; 
b) Regularidade para com a seguridade social, conforme dispõem o art.195, §3º da Constituição 

Federal, sob pena da rescisão contratual; 
c) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a administração não esteja realizando os 

depósitos diretamente, conforme estabelecido no instrumento convocatório; 
d) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 
e) O fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, quando cabível; 
f) O pagamento do 13º salário; 
g) A concessão de férias e corresponde pagamento de adicional de férias, na forma legal; 
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h) A realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de complementares, quando 

for o caso desses últimos; 
i) De eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
j) Do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas 

pela legislação, tais como RAIS e CAGED; 
k) Do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
l) Do cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados 

ao contrato. 
 

(Todo o item 7.13.7 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
7.13.8 A contratante deverá realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é 
iniciada, tomando as seguintes providencias: 
 

a) Elaborar planilha resumo de todo contratado administrativo, contendo obrigações firmadas por meio 
de TAC perante ao MPT, a qual conterá, ainda, todos os empregados terceirizados que prestam 
serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número 
do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade 
(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas 
extras trabalhadas; 
 

b) Conferir todas as anotações na CTPS dos empregados, por amostragem, e verificar se elas 
coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado, devendo ter ainda legar especial 
atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração 
(importante que esteja corretamente discriminada no salário-base, adicionais e gratificações) e 
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 
 

c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato 
administrativo; 
 

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma coletiva ou, 
ainda, piso regional; 
 

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à empresa 
terceirizada contratada (acordos ou convenções coletivas), a fim de saber, por exemplo, se os 
empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito; 
 

f) Verificar a existência de condições insalubre ou de periculosidade no local de trabalho, cuja 
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção das 
medidas de proteção, inclusive fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’s), 
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conforme previsto no programa de prevenção aos riscos ambientais (PPRA) da empresa 
contratada; 
 

g) Observar o cumprimento das seguintes obrigações:   
 

g.1 - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
 
g.2 - Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 
descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. 

 

(Todo o item 7.13.8 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
7.13.9 Realizar fiscalização mensal, antes do pagamento da fatura, tomando as seguintes providências: 
 

a) Elaborar planilha mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função 
exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e 
ocorrências; 
 

b) Verificar, na planilha mensal, o número de dias e horas trabalhadas efetivamente; 
 

c) Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico 
ou meio que não seja padronizado, conforme a súmula 338/TST. Em caso de faltas ou horas 
trabalhadas a menor, deve ser feita a glosa da fatura; 
 

d) Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio-alimentação 
dos empregados; 
 

e) Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e de impostos 
incidentes sobre a prestação de serviço; 
 

f) Realizar a retenção do depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização 
da empresa contratada conforme definido no instrumento convocatório. 

 

(Todo o item 7.13.9 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 
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Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
7.13.10 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item anterior, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia da guia do recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela internet; 

c) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

(Todo o item 7.13.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
7.13.11 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item III, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do INSS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia do comprovante de declaração à Previdência; 
 

c) Cópia da guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela internet; 
 

d) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

Parágrafo Único: O município de Cordeiro deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa 
contratada junto ao SICAF e exigir as certidões de débitos trabalhistas e de investigação junto ao 
Ministério Público do Trabalho, Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 
Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirarem 
os prazos de validade. 
 

(Todo o item 7.13.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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7.13.12 Promover, independentemente da fiscalização mensal, fiscalização rotineira, sem prévio aviso, 
conferindo se os empregados da contratada estão, efetivamente, prestando serviço e em quais funções, de 
forma a fazer o acompanhamento com a planilha mensal, bem como se estão cumprindo à risca a jornada 
de trabalho. 
 

a) Tendo em vista que o excesso de jornada impacta na gestão ambiental do trabalho, na qualidade 
do serviço prestado e, ainda, no custo da execução indireta dos serviços contratados e, ademais, 
no risco trabalhista afeto ao contrato, deverá ser estabelecida uma rotina para se autorizar pedidos 
de realização de horas extras por empregados terceirizados, devendo-se acordar, com a empresa 
contratada, eventual forma de compensação de jornada, observada a lei de regência, restando 
absolutamente vedada a negociação de folga pelos prepostos do município com o trabalhador, eis 
que essa conduta é exclusiva do empregador; 
 

b) Para efeito de planejamento das fiscalizações de rotina, o município de Cordeiro deverá observar, 
ainda, qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), bem 
como o fato de os reajustes dos empregados serem obrigatoriamente concedidos pela empresa no 
dia e percentual previsto (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do 
contratado em caso de reajuste salarial), bem como analisar o controle de férias e, ademais, as 
licenças dos empregados na planilha resumo e se a empresa terceirizada está respeitando as 
estabilidades provisórias de seus empregados, a exemplo de cipeiro, gestante e estabilidade 
acidentária; 
 

c) A fiscalização aqui referida deve verificar a existência de contratos de trabalho que não revelem, 
efetivamente a contraprestação pessoal de serviço ou de qualquer nome que conste na folha de 
pagamento, da empresa terceirizada, sem a correspondente contraprestação dos serviços, 
devendo o servidor, neste caso, informar o fato imediatamente ao Ministério Público do Trabalho, 
sob pena de responsabilidade; 
 

d) Durante as fiscalizações os servidores do município de Cordeiro deverão evitar ordens diretas aos 
terceirizados, devendo observar que eventuais solicitações de documentos, questionamentos, 
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados, devem ser 
dirigidas ao preposto da empresa. 
 

(Todo o item 7.13.12 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

7.13.13 O Município de Cordeiro deverá designar fiscal de todos os contratos que envolvam mão-de-obra 
(terceirizações), devendo este assumir o encargo de prestar informações à Procuradoria Geral do 
Município de Cordeiro, sempre que solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quando outro maior 
não for indicado no ofício, além de restar ciente dos termos do TAC 015/2019, bem como deste edital, 
além de todas as responsabilidades do encargo. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, 

para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
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Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 

Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
8.1 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
8.2  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do Contratante.  
 
8.3 Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
8.4  Executar os serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do contrato, 
sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
8.5 Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8.6  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, representantes ou 
prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia dos mesmos.  
 
8.7 Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
8.8 Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
8.9 Utilizar pessoal próprio ou credenciado, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do execução dos serviços; 
 
8.10 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como 
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação 
pela organização.  
 
8.11 Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer serviço julgado em desacordo com a 
especificação do Edital, em tempo hábil para sua utilização no dia programado, bem como repor aqueles 
faltantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
8.12 A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem normas a 
serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro e União. 
 
8.13 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
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8.14  A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Ata/Contrato (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
8.15  A Contratada também deverá cumprir todo o disposto neste Termo de Referência, em especial o item 
6 do Anexo I. 
 
8.16 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, de forma periódica, os 
originais ou cópias dos seguintes documentos: 
 

a) Cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada trabalhador 
prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, assinados pelos mesmos; 

 
b) Cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores prestando 

ou que tenha prestado serviços; 
 

c) Cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por intermédio de outra 
empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias dos respectivos 
comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos funcionários; 

 
d) Cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha prestado 

serviços; 
 

e) Cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou estiveram 
prestando serviço; 

 
f) Certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda Nacional; 

 
g) Cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento; 

 
h) Cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha prestado 

serviços; 
 

i) Cópia da GPS e seu comprovante de pagamento. 
 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, 

para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 

n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
8.17 A licitante vencedora deverá manter sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços, com 
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, bem como 
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 

empregados. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
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Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 
Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-
22.2009.5.01.0441.) 
 
8.18 Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
8.19 Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações Previdenciárias; 
(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

8.20 Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados; (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo 

Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, 

no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  
 
8.21 Fixar o domicílio bancário dos empregados terceirizados no município no qual serão prestados os 
serviços; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de 

empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 

exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de 

abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

8.22 Somente liberar o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução completa 

do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 

contratado. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação 

de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 

exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de 

abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

8.23 A empresa contratada deverá cumprir os termos das Normas Regulamentadoras e leis, mantendo 
sempre adequado à realidade laboral, implementando as medidas previstas nas NR’s e leis a seguir: 

a) NR-4, no que se refere ao cumprimento do serviço especializado em engenharia de segurança e 
medicina do trabalho, correspondente à gradação do risco da atividade principal e ao número total 
de empregados do estabelecimento;  

b) NR-5, no que se refere ao cumprimento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA);  
c) NR-6, que versa sobre equipamentos de proteção e vestimentas, a contratada deverá fornecer, 

gratuitamente, a todos os seus funcionários, na forma prevista do Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, EPI’s adequados ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento além de exigir o seu uso adequado, procedê-lo sua reposição quando necessária ao 
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eficaz funcionamento, por meio de documentação formal sistematizada, demonstrando a efetiva 
entrega ao funcionário;  

d) NR-7, no que se refere ao cumprimento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 
(PCMSO), realizando exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao 
trabalho e de mudança de função em todos os trabalhadores vinculados a empresa, incluindo os 
exames complementares, sendo os exames médicos encarregados a profissional médico 
familiarizados com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como quanto ao 
ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está exposto cada trabalhador a ser 
examinado, emitindo ASO’s a todos os exames realizados contendo todos os dados e riscos de 
forma detalhada, fornecendo segunda via ao trabalhador;  

e) NR-9, no que se refere ao cumprimento do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);  
f) NR-17, elaborando a análise Ergonômica nos locais de trabalho; 
g) NR-24, disponibilizando vestiário aos trabalhadores observando a separação de sexos e armários 

para a guarda dos pertences dos funcionários; disponibilizar a todos funcionários, em todos os 
locais de trabalho, água potável, fresca, em condições de higiene, sendo proibido o uso do copo 
coletivo; 

h) NR-32, fornecendo aos trabalhadores programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite 
B e demais definidos no PCMSO, que poderão estar expostos eventualmente, documentando a 
imunização dos trabalhadores, conforme PCMSO ou o comprovante da recusa da imunização; 
realizar avaliação médica infecto-parasitária, de condicionamento físico e adequação aos esforços 
com controles clínicos, bioquímicos, hematológicos e imunológicos, de todos os empregados que 
laborarem para a contratada, na forma da NR-7; 

i) Lei n°9503/97, arts. 230 e 235, cumprindo seus ditames integralmente, não permitindo ou tolerando 
que seus funcionários sejam transportados na caçamba dos caminhões ou em partes externas dos 
veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não-adaptados, ainda que sejam veículos de 
propriedade ou responsabilidade de outrem; 

 
8.23.1 Todas as cláusulas acima estabelecidas deverão ser integralmente cumpridas pela contratada, 
firmando o compromisso integral pelas suas diretrizes, sob pena de sofrer sanções previstas no presente 
instrumento, conforme o grau de incidência, sem prejuízo de adoções tutelares ambientais do trabalho, no 
caso de local de trabalho comum ou sob a égide do ente público, ou ainda, a adoção de outra medida de 
segurança a ser observada, a exemplo de integração da CIPA, com empresa terceirizada. Toda 
fiscalização deverá ser feita por técnicos, orientada por tais critérios, devendo ser registrada por relatório, 
com programação e realização de visitas regulares.  
 
8.23.2 A Administração Pública frisa que o Ministério Público do Trabalho, DIRETAMENTE OU POR 
INTERMEDIO DE OUTROS ÓRGÃOS, controlará  a fiel observância e cumprimento dos ditames 
especificados nas presentes obrigações firmadas pelo TAC em voga. 
 
8.23.3 Qualquer descumprimento das cláusulas acima será entendido como descumprimento contratual, 
podendo a empresa sofrer todas as sanções previstas em contrato administrativo, inclusive suspensão do 
direito de licitar, multa, rescisão contratual, além das demais penalidades. 
 

(Todo esse item 8.23 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 
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Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
8.24 A contratada deverá arcar com custos do encargos sociais, trabalhistas, incluindo as medidas de 
proteção a saúde e segurança dos trabalhadores, englobando EPI’s, adicionais de insalubridade e 
periculosidade elaborando programas específicos citados anteriormente. (Em atendimento às exigências determinadas 

pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem 

formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.25 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a emissão de 
cartão cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.26 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, o acesso de 
seus empregados, via Internet, por meio de senha própria, ao sistema da Previdência Social, com objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias estão sendo efetivamente recolhidas. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.27 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento 
sempre que solicitado pela fiscalização. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação 

nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo 

com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 

Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.28 Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar descumprimento 
das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues 

e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.29 A contratada, em eventual rompimento de contrato com trabalhador utilizado no objeto do contrato 
oriundo do presente edital, independentemente, deverá submeter à homologação do sindicato de classe e, 
na falta, ao assistente jurídico designado pela Procuradoria Geral do Município, de modo a prevenir ou 
detectar eventuais passivos ou faltas trabalhistas, às quais possam surpreender o ente público com 
eventual demanda ou responsabilização subsidiária. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues 

e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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8.30 A contratada deverá cumprir algumas das obrigações estabelecidas na cláusula 26 do TAC 
n°15/2019, em anexo, em especial: fornecer ao município de Cordeiro a relação de todos os funcionários 
contratados e respectivas lotações, remunerações e funções, para que sejam devidamente inseridas no 
Portal da Transparência do município de Cordeiro (Portal de Acesso a Informação – disponível no sítio 
eletrônico municipal), veiculando informação pela administração pública municipal direta e em linguagem 
acessível ao cidadão. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
8.31 Fica a contratada a assumir publicamente, perante a sociedade brasileira, o compromisso ético de 
não explorar o trabalho infantil e/ou em condição análogas a de escravo, abstendo-se de tolerar e/ou 
promover ato antissindical, assim como não incentivar, permitir ou tolerar a corrupção antes, durante ou AL 
término do negócio jurídico firmado e/ou a existência de contratos de trabalho que não reflitam a realidade 
laboral (empregados terceirizados “fantasmas”) e/ou ainda de empregados que venham a ser contratos ou 
dispensados por força de indicação/orientação/sugestão política ou de agente público. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.32 Qualquer pessoa, inclusive a empresa interessada em participar desta licitação, terá acesso irrestrito 
ao TAC 015/2019, que fará parte anexa ao presente edital, ficando a futura contratada oriunda do contrato 
administrativo INTEGRALMENTE CIENTE do compromisso público assumido pelo Município de Cordeiro 
perante o Ministério Público do Trabalho e a sociedade, bem como tomará ciência de que o 
descumprimento do compromisso ético publicamente firmado poderá, ser for o caso, gerar 
responsabilização coletiva pela eventual violação da expectativa legítima da sociedade – artigo 5º, XXIII c/c 
artigo 170, III, da Constituição Federal (violação da boa-fé objetiva coletiva). (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 

 
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE CARATER GERAL 

 
8.1 As provisões realizadas pelo município de Cordeiro para o pagamento dos encargos trabalhistas em 
relação à mão-de-obra das empresas contratadas para prestar os serviços de forma contínua (empresas 
terceirizadas), a serem depositadas na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e aberta 
em nome do contratado, serão iguais ao somatório dos valores dos seguintes títulos: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa. 
 

a) Os valores referentes as provisões estabelecidas no caput, retidos por meio de conta-depósito 
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vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa contratada; 
 
b) A empresa contratada poderá solicitar autorização ao município para utilizar os valores da conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para pagamento dos encargos trabalhistas referidos 
no caput ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas 
durante a vigência contratual; 
 
c) Para a liberação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para o pagamento 
dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa contratada deverá apresentar ao município 
de Cordeiro documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos 
prazos de vencimento; 
 
d) Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas 
ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a contratante expedirá a autorização 
para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar 
da data de apresentação dos documentos comprobatórios da empresa; 
 
e) A autorização referida no parágrafo anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos; 
 
f) A empresa contratada deverá apresentar ao município de Cordeiro no prazo de 03(três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancarias realizadas para a quitação das 
obrigações trabalhistas. 
 
g) A administração municipal poderá utilizar como referencia para fins de provisão dos encargos 
sociais e trabalhistas o modelo de planilha disponível no portal de compras do Governo federal (Compras 
Governamentais) devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços contratados. 
 
h) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao serviço contratado. 

 
(Todo o item 27.1 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de 

acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 

Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
8.2 – As Partes deverão seguir e cumprir integralmente os ditames do art. 8º do Decreto 9.507/2018, in 
verbis: 
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“Disposições contratuais obrigatórias 

Art. 8º Os contratos de que trata este decreto conterão cláusulas que: 

I - exijam da contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

II - exijam a indicação de preposto da contratada para representá-la na execução do 
contrato; 

III - estabeleçam que o pagamento mensal pela contratante ocorrerá após a 
comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pela contratada relativas aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados; 

IV - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não pagamento dos 
salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS; 

V - prevejam, com vistas à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas 
contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra: 

a) que os valores destinados ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências 
legais e verbas rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução 
dos serviços contratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na 
ocorrência do fato gerador; ou 

b) que os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas 
rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução dos serviços 
contratados serão depositados pela contratante em conta vinculada específica, aberta 
em nome da contratada, e com movimentação autorizada pela contratante; 

VI - exijam a prestação de garantia, inclusive para pagamento de obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a cinco por 
cento do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de 
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 
serviços contratados, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de 
encerramento do contrato; e 

VII - prevejam a verificação pela contratante, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional; 
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c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e 

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que 
trata o inciso VII docaputdeste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e 
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que 
a situação esteja regularizada. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º e em não havendo quitação das obrigações por parte 
da contratada, no prazo de até quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços contratados. 

§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela 
contratante para acompanhar o pagamento das verbas referidas nos § 1º e § 2º. 

§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º, caso ocorra, não configura vínculo 
empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.” 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO: 
 
10.1- Os eventuais atrasos ou interrupções no fornecimento, provocados por motivo de força maior, 
deverão ser comunicados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dentro de no máximo dois dias 
corridos contados de sua ocorrência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
11.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da PMC, e no 
caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
11.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 10% (dez 
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por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
11.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que a Prefeitura Municipal de 
Cordeiro rescinda unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções previstas no subitem 11.4, sem 
prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
11.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Cordeiro, poderá 
garantida a prévia defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes 
penalidades ou sanções: 
 

a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida sua reabilitação, 
perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no disposto na alínea anterior. 

 
11.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 11.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
11.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 11.4, somente poderão ser relevadas em 
razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, 
fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a 
contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na 
forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
11.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 11.4, é de competência exclusiva da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 
 
11.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.4, poderão também ser aplicadas à 
contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 
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c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
11.9 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro formalizará comunicado à contratada sobre as advertências e 
multas aplicáveis, ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual deverá ser apresentada a 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
comunicação. 
 
11.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos 
ou contratados. 
 
11.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, 
inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do 
contrato. 
 
11.12 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobre tudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme dispostos nos arts. 77 e 87 da lei 8.666/93. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que 

forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. 

Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
 
 
11.13 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual com a municipalidade, sem prejuízo das demais 
sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do 

serviço ou não o tiver prestado a contento. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do 

Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem 

formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador 

do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
11.14 - A contratante concederá, por escrito, prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual quando não identificar má 
fé ou a incapacidade de a empresa corrigir a situação. 

a) A contratada ficará obrigada a contratar trabalhador senão pelo regime da CLT, devendo ser 
acompanhado de prova, pela terceirizada, quanto aos requisitos excludentes da relação de 
emprego, o que será analisado pela municipalidade e obrigatoriamente noticiado ao Ministério 
Público do Trabalho. 

 

(Todo o item 11.14  em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
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Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
11.15 Quando da rescisão contratual, o fiscal do contrato deve verificar o pagamento pela contratada das 
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contratado de trabalho.(Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta 

exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 
 
11.16 - Até que a contratada comprove o disposto no item 11.14, o município de Cordeiro RETERÁ a 
garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a 
empresa não efetuar os pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, 

conforme previsto no edital. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação 

nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO: 
 
12.1 O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 05 (cinco) meses, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da Administração 
Pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos da Lei n° 8666/93. 
 
12.2   - DO REAJUSTE 
 
a) Caso o procedimento seja aditivado contratualmente, vindo a atingir 12 (doze) meses de contrato, os 
valores pactuados poderão ser reajustados depois de decorridos 12 (doze) meses da data de 
apresentação das propostas, com base no IGP-M, acumulado desde o mês da abertura das Propostas até 
o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente imposto 
pela União. 
 
b) Será realizada revisão do valor dos serviços, para mais ou para menos, nos seguintes casos: 
 

I. Quando houver modificação unilateral do contrato, imposta pelo Município e que importe em 
alteração de custos, devidamente comprovada por probatório pela Contratada; 
 
II. Sempre que forem criados, extintos ou alterados tributos ou encargos legais ou sobrevierem 
disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da Proposta objeto desta Licitação, de 
comprovada repercussão nos custos da Contratada; e 
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III. Nos demais casos em que se aplique o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, com exceção do §1º do mesmo artigo. 

 
12.3  - DA REVISÃO 
 
a) Será assegurado à Contratada o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 
65, § 5º e § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, a partir da data da assinatura do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO: 
 
13.1- O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e 
condições previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 
 
14.1- Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
 
a) PREGÃO PRESENCIAL N. º 011/2020 
b) Proposta da Contratada 
c) Termo de Referência 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O 
CONTRATO: 
 
15.1- Para efeito de interpretação deste Contrato, será observado o seguinte: 
a) No caso de divergência entre a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital, prevalecerá o 

disposto no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – COMUNICAÇÕES: 
 
16.1- As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por escrito, e enviadas 
através de telegrama, carta registrada, ou fax, a um dos seguintes endereços, conforme o caso: 
 
a) Prefeitura Municipal de Cordeiro 

Avenida Presidente Vargas, n°42/54 - Centro - Cordeiro/RJ. 
 

b) Contratada 
_____________________________________________ 
 

16.2- A comunicação será considerada efetivada a partir da data de seu recebimento, que deve ser 
confirmado pelo destinatário tão logo seja possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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17.1- As alterações que se fizerem necessárias serão formalizadas através do Termo Aditivo, não podendo 
as comunicações expedidas nos termos da Cláusula 16.1, modificar qualquer aspecto substancial deste 
Contrato. 
 
17.2- A Lei 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98, regerá, subsidiariamente, a aplicação deste 
Contrato e a solução de litígios que eventualmente, dele possa resultar. 
 
17.3- O foro do presente Contrato será o da Comarca de Cordeiro/RJ, excluído qualquer outro, ainda que 
privilegiado. 
 
 E por estarem de acordo com as condições aqui pactuadas, lavrou-se o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, após ser lido e achado conforme, é assinado pelo 
CONTRATANTE, CONTRATADO e TESTEMUNHAS. 
 
 
   Cordeiro, ______ de ________________ de 2020. 
 

 
     Prefeitura Municipal de Cordeiro 

CONTRATANTE 
 
 

______________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________________ 
 
 
_______________________________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

Ref.: PREGÃO nº XXX/2020 

<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 

empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (    ) 

<local e data> 

<representante legal> 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 

Ref.: PREGÃO  nº XXX/2020 

<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 

empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 

DECLARA, para fins do disposto no art. 9º da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, que não existe em seu 

quadro de empregados, conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos exercendo 

funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

<local e data> 

<representante legal> 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 

pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
IDONEIDADE 

(FORA DO ENVELOPE) 
 

Ref.: PREGÃO nº XXX/2020 
 

<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº <cnpj da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº  Nº do cpf>, em 
atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre plenamente os 
requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial. 

 
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração 
Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 
 
Ressalva: desejo usufruir da prerrogativa do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 (  )  

 
 

<local e data> 
 
 
 

<representante legal> 
 
Observação:  
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(FORA DO ENVELOPE) 

 
 

 (nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de seu representante 

legal o(a) sr(a)_____________________________________________, portador(a)da carteira de 

identidade nº _______________________________________ e do CPF 

nº_____________________________________, DECLARA , para fins do disposto no Edital de PREGÃO 

nº XXX/2020 sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que fará uso do tratamento 

diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e sendo 

considerada:  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 (  ) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 

o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme estabelece o art. 34 da Lei 11.488/07.  

Cordeiro,_______de_______________de _________________. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
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ANEXO VIII 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
(FORA DO ENVELOPE) 

 
 
Pelo presente, credenciamos o(a) SR.(a) ________________________, portador(a) da cédula de 
Identidade sob o nº ____________    e CPF sob nº ______________________, a participar do 
procedimento licitatório, sob a modalidade acima, instaurado por este órgão público. 
 
Na qualidade de representante legal da empresa ________________________, outorga-se acima 
credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de recurso, bem como 
formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 
 
 

________________,_____ de _______________ de___________ 
 
 

Nome do representante Legal da Empresa : 
 
 

                       Assinatura _____________________________________ 
 
 

                    Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IX - CARTA DE CREDENCIAMENTO DE VISITA TÉCNICA  

 
Pelo presente, credenciamos o(a) SR.(a) ________________________, portador(a) da cédula de 
Identidade sob o nº ____________    e CPF sob nº ______________________, a participar da visita 
técnica, sob a modalidade Pregão Presencial n°______, instaurado por este órgão público, na data 
___/___/____, horário ____(_____) horas. 
 
 
 

________________,_____ de _______________ de___________ 
 
 

Nome do representante Legal da Empresa : 
 
 

                       Assinatura _____________________________________ 
 
 

                    Carimbo do CNPJ 
 
 


